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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNrcO
PROC ESSO No 2024.12.18.1

COitllSSÀ0 DE LICITAÇ,10

Folha No

1A PArTE: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, '10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Secretaria lt/unicipal de Esporte e Juventude, lorna público,

para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaÇão na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO. do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal no 14,'133, de 01 de abril
de 2021, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitaÇão será no site https://bllcompras,com.

2â PATTE: DAS CúUSULAS EDITALíCAS

1.0 DO OBJETO
1,'1, A presente licitação tem por objeto a contrataÇão de serviços especializados na confecção de redes de
proteção para equipamentos esportivos (quadras e campos), incluindo todo o material necessário e serviço de

instalaçá0, através da Secretaria Municipal de Esporle e Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos,
partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACES§O AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME
2.1 . O edital está disponivel gratuitamente nos sitios
www.tce,ce.oov. br/licitacoes;
https J/www.pncp.qov. br:
www.iuazeirodonorte.ce.qov.br;
bllcompras.com.
2.2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
2,3. Os trâmites deste ceíame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do l\ilunicípio, juntamente com
sua equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3.1 - lNÍClo DO ACOLHII\i]ENTO DAS PROPOSTAS: 20 de Dezembro de 2024, às 17h00min,
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06 de janeiro de 2025, às 09:00,
3,3 - lNíCtO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 06 de janeiro de 2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: PaÍa todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, pa[a no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SED E DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnlerventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3í99-0363.
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5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5,1 . A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

ão unid. OrÇ. Proieto/Atlvidade
04.122.0003.2.1 12.0000

Elemento dg Dospeaa
14 01 3.3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECIABACÂO
6.1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.'1 ,1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sÍtio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6,1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (4,l) 30974ô00, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcomoras.com.

6.2. Poderão paíicipar desta licitação empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçóes da legislação em vigor e deste edital.

6.3, A licitante que paíicipar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Ceíificado de Regisko Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçá0.

6,4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

ô.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí.34, da Lei Federal no 11,48812007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - D0
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOU|STÇÓES PÚBL|CAS.

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

ô.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7.1. E vedada a participação de pessoa fisica e juridica nos seguintes casos:
ô.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraçâo;

6.7.4. Que es§am em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidaçâo;
6.7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7.ô, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
6.7,7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;

6,7.9. Eskangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

ô.7.10. Empresas cujo eslatuto ou contrato social náo inclua o objeto desta licitaçã0.

7,0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deveráo encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1 .1 . Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a
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descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da DroDosta inicial como arquivo diqitalizado em anexo

7.2, No preenchimento da proposta lnicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) ote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

noANEXO l-TER MO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PR0PRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 1'1,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7,4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7,4,1, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras,com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento

do Tribunal de Contas da Uniâo - TCU, Acórdáo no 2132120211.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaçâo entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7,7, Será vedada a identificação do licitante.

7,8, Serâo disponibilizados para acesso público os documentos que Çompõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

Ítens/prestação de serviço.
7.10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo sob alegação de eno, omissâo ou qualquer

outro pretexto,

8,0, DA ABERTURA E CLASSIF Ão DAS PRoPosT tNt tAt

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser Íundamentada e regislrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8.3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8,4, Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferÍor aos limites
previstos para cada item no Termo de ReÍerência,
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8.4,'1. Caso nâo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçáo, junto ao Anexo | '
Termo de ReÍerência.

8,5, Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas oferlas das demais licitantes; ou que contenha

identificaçáo do licitante.

8.5,'1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na Íase de aceitação.

8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

91 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lole, sendo os preÇos registrados na ata da sessã0, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço globale unitário dos itens, quando foro caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na pÍoposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. Os licitantes poderão ofeíar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9,2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registÍado em primeiro lugar,

9,2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberlo e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9.4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, 0 sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos alos realizados.

9,5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quako) horas após
a comunicaçáo do Íato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante,
9.6, 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art, 56, da

Lei Federal no 14J3312021 , do Ar1, 22, inciso ll e do Art, 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:
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9.6.'1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 (quinzel minutos,
9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9,6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 1 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) supeíor àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sÍgiloso até o encerÍamento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4, Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçóes de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderáo oferecer um lance

final e fechado em ate 5 (cÍnco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

9.6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14,13312021 .

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.

9,8, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta nâo estar enquadrada como ME ou EPP,

9,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porle melhor classiÍicada desrsta ou nâo se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçâ0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.11, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos itens anteíores, será realizado sorleio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9,12. En caso de empate enke duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.

1(},() DA NEGOCIAÇÂO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10,1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14.13312021 ,

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

conkatação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022,

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em Íazáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida
no § 20 do ar1. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate definidos no aí, 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

f5t
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ser anexada aos autos do processo de contrataÇão.

10.6 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acaÍelaú a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitanle subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaÇão, sem prejuízo da sançâo prevista no Art. 156, inciso lll, da Leino 14.13312021.
'10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11,0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)

11.1, A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormações relativas ao produto/serviço oferlado.
11,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataçáo, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço anematado. Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de
todos os lotes por ela vencidos.

1 1 .2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) cauçáo em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
'1 1 .2.2 .- Optando por cauçâo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433.2 . Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaÇão.

1 1.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preÇos.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneíiciário: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norle.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2024.12.18.1,
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contrataçá0,
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 ,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0,
11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação,
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11.5. Prazo de validade nâo inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão,

11.6, O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,

11.7, Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .8, Nos preços propostos já estarâo incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais Ônus atinentes

à entrega do objeto,

11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilegios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possÍveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal,

11.11, Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçóes de paíicipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadaslros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11,12. A consulta aos cadaskos será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
'11.'13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de

participaçã0.
'11,'14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11,15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçáo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serâo desclassiÍicadas as propostas

que:

11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.15.2. Nâo obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

11.15,3, Apresentarem preÇos manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
11.15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.15,5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável,

11,15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçâo, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11,16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES IME no 7312022,

1 1.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e regisÍada na plataforma elekônica.
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1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequenle,

observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

12.0 DA FASE D HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.í.1 . Habilitacâo Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licilante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socredades por aÇoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato mnstitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no PaÍs, e

ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1.2 - Qualificacão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peíinente e compatível em caracterÍsticas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

12.1,3 . Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

1 2,1.4 - Qualif icacão Econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial, demonshação de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas
há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.5 - Declaracões:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o

da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado

da Prevldência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei,

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsão em legislação especÍfica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da Íealizaçâo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislaçâo do

órgão expedidor.
12.2.1 , Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e mmprovações de inscrições.
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 {duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual periodo, nas situaçÕes elencadas no § 30 do aí. 29, da lnstrução Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022.
12,4. Os licitantes enquadrados como [/E ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma reskição de regulandade fiscal ou trabalhisla, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/2006.
'12.5. A não apresentaçáo dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletónica bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitaçáo/desclassificacâo do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSICÓES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 'l 1 ,488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.
13.2. A náo comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuÍzo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃo Do ATO coNVocATÓRIo
14.1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio da plataforma bllcompras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos
interessados.
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14.4. Até 3 (kês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, quaf6,SF

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras,com.
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocalório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica,
14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parle, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não seráo conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
'14,9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
'14,9.1 

, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, llmitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 5.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14J33, de 2021 .

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

bllcompras.com.
15.2,1, Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendoJhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponenle,

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15,5, 0 acolhimento de recuÍso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataÍorma bllcompras.com

16, DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1. Comete infração adminístrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16,1,1, Deixar de entíegar a documentaçáo exigida para o certame ou não enÍegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍcado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amoska, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

!
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16.1 ,3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrrtrçao, ãIrn'Oà
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

1ô,'1 .5. Fraudar a licitação;

16.'1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostÍas;
16,1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇáo;
'1ô.1 ,8, Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2, Com fulcro na Lei no 14.'133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançoes serão considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4. Os danos que dela provieÍem para a Administração Pública;

16,3.5, A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos
órgáos de controle,

16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicaÇão oÍicial.
16,4.1.Para as infrações previstas nos itens 16.1,1,16.1.2 e'16.'1.3, a multa será de 0,5% a 1570 do valordo
contrato licitado.

16,4.2,ParaasinÍraçõesprevistasnositensl6.l.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7e16,1,8,amultaseráde15o/oa30o/o
do valor do contrato licitado.
16,5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão.

16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍraçoes
administrativas relacionadas nos itens 16.1,1, 16.1.2 e 16.1.3, quando náo se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
1ô.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16,1 .5, 16,1.6, 16.1,7 e 16.1.8, bem mmo pelas

infrações administrativas previstas nos Ítens 16.1.1,16.1.2 e 16,1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçâo observará o prazo previsto no art,

15ô, §50, da Lein.o 14.13312021.

1ô.9, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdminiskaÇá0, descrita no item '16.1.3,1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos
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16,10. A apuração de responsabilldade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
'lô,12. Caberá a apresentaÇâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

16.13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atá que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicaçáo das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral dos danos causados,

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO
17,1, Encerradas as fases de julgamento e habilitaçâo e exauridos os recursos adminiskativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl, 7'1, da Lei n"'14.133, de 2021.

17.2, 0 titular da origem desta licitaçáo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razôes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrila.
17,3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18, DA CONTRATAÇAO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do
contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

tÍanscurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçóes exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3, Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçâ0, para a celebração do contrato nas condições propostas peio

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do ilem acima, a Adminiskação,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18,5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em Íavor do órgão ou entidade licitante.
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18.5.1. A regra transcÍita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1.

18.6. Será facultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classificados para a contralação de

remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarâo

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituiÇão financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 4ô,750-2, Agência n' 0433-2.
í8.'10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula conkária aos interesses do Municíplo de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18,'l 1 , Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expÍessa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (kinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.'13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de í0 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementaçáo da garantia,

no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.
18,15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
'18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17, As condições conkatuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

í9. DAS DISP ÇÔES GERAIS
'19.1. 0 Editale seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.'l deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.

'M'
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19,4. 0s prazos estabelecidos neste editalse iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19,5. Esta licitação não impoía necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamenlada;
19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçáo do processo licitatório;

19.7. As normas drsciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o inleresse da Adminiskaçã0, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas proposlas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão ou

do resultado do processo licitatório;
19,10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
19.1'Í. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇôes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12, O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÀO ou INABILITAÇÃO;
19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse públicoi

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
'19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaÇões sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16, 0 Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS
20.1 , Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte

ANEXO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de Proposla de Preços
ANEXO lll- Modelos de Declaraçóes
ANEXO lV - l/inuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 18 de dezembro de 2024

@
José Bendimar de Lima Junior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude



i,,]}$!:1

jotútssAo 
DE Ltcl

Foiha ri? S)-

IAÇAO

§

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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1 - OBJETO DA CONTRATAçÃo
1.1 - Contratação de serviços especializados na confecção de redes de proteção para equipamentos esportivos

(quadras e campos), incluindo todo o matedal necessário e serviço de instalação, através da Secrelaria

lVunicipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE.

2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAçÂO e OO CRíTÉRp DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

Íorma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2-Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos.

2,3 . A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conler item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela adminiskaçã0, sob pêna de desclassificacâo, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 - Esta aquisição visa promover a segurança, a organização e a durabilidade das atividades esportivas.

Essas estruturas protegem os espectadores de possiveis impactos de bolas ou outros equipamentos, evitando

lesões e garantindo um ambiente mais tranquilo para acompanhar os jogos. Além disso, as redes tmpedem que

o matenal esportivo saia da área de jogo, otimizando o tempo de partida e reduzindo custos com a reposição

de equipamentos perdidos. Outro beneficio relevante é a prevenção de danos a propriedades vizinhas, como

veículos ou vidros, contribuindo para uma boa relação com a comunidade,

4 - DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÂO
4.1 - A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponível e se mostra técnrca e economicamente

viável, uma vez que se trata de um único item.

5 - DA ESPECTFTCAçÂo, QUANTTDADES E VALOR MÁXMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

Loto : Lote Unico - Redes do P o
Item Es ca ão
0001 SERVIÇO DE CONFEC E INST

DE REDES DE PRoTEÇAo PARA cAM
DE FUTEBOL, SOCIETY, AREIA E OUAO
ESPoRTIVAS, REDES DE PRoTEçÁ
ESPORTIVA PARA LATERÂIS, FUNDOS O
COBERTURAS DE CAMPOS DE FUTEBOL,
SOCIETY, AREIA E QUADRAS ESPORTIVÂS
EM F1O/CORDA TRÂNÇADA DE 4MM C
MIOLO, MALHA DE lOCM (MODEL.AGE
QUADRADA) NA COR PRETA OU BRÂNCA

Marca/Modelo Valor Egtim.do ValoÍ Total

CONFECCIONADA ,1OO% E
MONOFILÂMENTOS DE POLIPROPILEN
1OO% VIRGEIU DE ALTA DENSIDADE

3304

QUALIDADE COM TRÂTAMENTO ANTI
(ULTRA VIOLETA) E CORDA TRA
ENTRE Nós. sERVrÇo DE rNsrArAÇÁo E

LOCAIS INDICAOOS PELA SECRETARIA D
ESPORTE E JUVENTUDE.SEJUV D
JUAZEIRO DO NORTE, COM TODOS
MATERtAtS NEcESSÁRros PARA
rNsrALAÇAo CoRRETA E PRoFrssroNA
DA REDE

Unid I

RECOMEN S
(SEGUINDO
DO CORPO

M2 221.644.64
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BOMBEIROS E OBEDECENDO AS NOR
DA ABNT), COMO CABOS DE AÇO, PREN
PARA CABOS DE AÇO, ARGOLAS
GANCHOS, AMARRAÇÔES, PARAFUSOS
BUCHAS, ETC, TODO O MATERIAL
ESTAR INCLUSO NOS SERVIÇOS

l
,64

IN
Total 221.644

5.1.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os serviços de instalação dos produtos nos locais e na

quantidade especiÍicada na planilha abaixo:

0'l crNÁsto poLtEspoRltvo E suAS eUADRÂs / RUA cATULo DA pArxÂo

CEÂRESNE s/N, BAtRRo TR|ANGULo, JUAZETRo Do NoRTE-CE.

3.000

-sâfl

LOCAIS E QUANTIDADE DE REDES A SER INSTALADOS

LOCAL/ENDEREÇO UND

02 QUADRA DO C,C, i RUA JAIME OORCY COM RUA DAS FLORES, BAIRRO JOÁO

CABRÂ1, JUAZEIRO DO NORTÉ.CE.

256

03 QUADRÂ DA BEToúNoIA / RUA SEBASTÁo MARIANo coM RUA i,ARIA DoS

sANTos, BATRRo BEToúNDrA, JUAZETRo Do NoRTE-CE.

M' 292

04 QUADRÁ DA PRAÇA DA ARENINHA / AV, HUI\iIBERTO BEZERRA S/N, BAIRRO

TTMBAúBA, JUAZETRo Do NoRTE-cE.
M2 440

05 OUADFÁ DO AEROPORTO / RUA FRÂNCISCA PEREIRA LOPES S/N, BAIRRO

AEROPORTO, JUAZEIRO DO NORTE-CE,

292

06 QUADRA oA vrLA TRÊs t\rARtAS / RUA JoÁo ANTôNto DE ARAUJo coM RUA

clcERo FERREIRA DE ARAUJo, vrLA TRÊs MARrAs, JUAZETRo oo NoRTE-CE

M' 284

07 eUADRA Do sÃo GoNÇALo i slTro sÁo GoNÇALo s/N, JUAZEtRo Do NoRTE-CE M' 280

08 oUADRÂ DAS r\rALVAs i RUA JoÃo coRRErA DE oLtvEtRA cotM RUA MANoEL

LoRENzo DE sousA, vrLA FÁT|MA, JUAZETRo oo NoRTE-CE.

M' 284

09 oUADRA Do sÁo JosÉ i RUA vrcÊNctA MARTA DE oLtvErRÁ s/N, BAtRRo sÃo
JosÉ, JUAZETRo Do NoRTE-CE.

M2 zvz

10 QUADRÂ DO CAMPO ALEGRE / AV, PAIZINHo sABIA S/N, BAIRRo cAMPo ALEGRE,
JUAZEIRO DO NORTE.CE,

552

11 oUADRA Do cARAs / slTro CARAS Do UMAR| s/N, JUAZETRo Do NoRTE-CE M' 128

12 oUADRA DoS ESPINHoS / SITIo ESPINHo s/N, JUAZEIRo Do NoRTE-cE M2 128

-7n
-\,'
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557--13 QUADRÂ DO JUVÊNCIO SANTANA / RUA MANOEL LOURENÇO DE SOUZA S/N,
BAIRRO JUVÊNCIO SANTANA, JUAZEIRO DO NORTE-CE,

682M'14 QUADRAS DO CSU / RUA I'ONSENHOR ESMERÂLOO S/N, BAIRRO FRÂNCISCANOS,

JUAZEIRO DO NORTE-CE,

M' 1 .25015 CAMPO DE FUTEBOL SOCITY ARENINHA TIMBAUBA / AV. HUMBERTO BEZERRA

S/N, BAIRRO TIMBAÚBA, JUAZEIRO DO NORTE-CE,

1,25016 CAMPO DE FUTEBOL SOCITY ARENINHA FREI DAMÁO / RUA FRANCISCO MARÍINS

DE SOUZA S/N, BAIRRO FREI DAMÁO, JUAZEIRO DO NORTE.CE,

1.470M217 CAMPO DE FUTEBOL (CAMPÃO DO HORTO) / AV, JOSÉ DE MELO S/N, BAIRRO

SALGADINHO, JUAZEIRO OO NORTE.CE,

M' 1 .872.t8 cAr\rpo DE FUTEBOL (CAMPAO DO SÁO GONÇALO) / SíT|O SÃO GONÇALO S/N,

JUAZEIRO DO NORTE-CE.

't 3.304TOTAL

0

5.2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 221.64,64 (duzentos e vinte e um mil
seiscentos e quarenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo setor de compras da Cenkal de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as

normativas e a legislação vigente.

5.3. Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 . Os serviços serão exercidos de acordo com as solicitaçôes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os produtos oriundos dos serviços serem entregues junto à sede desta, ou onde for

mencionado nas respectivas Ordens de Serviços, Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela
quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da

empresa Contratada.

6.2 - 0s serviços deverão ser executados no prazo de até 30 {kinta} dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Serviç0.
6.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não imporlará a sua aceitação.
6.4. A Conkatada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverâo estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificaçáo da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por enkega programada a contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - 0 recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:
6.6.í - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especificação;
6.6,2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação,
6,7 . Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada

:r.-
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7. DA CLASSIFICAçAO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO roira rn, íÉ §
7.1 . Os produtos objeto da contratação são classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de desempenlo-'
e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa Íorma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,
7.2 . A conkatada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts, 66 a 69 da Lel n" 14,133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7,4. A Íutura conkatação contará com garantia da execuÇão contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 570 do valor total da contratação.

7,4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.í - O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo '105 da Lei n0 14,133

de 2021.

9. DO PAGAMENTO

9,'l . Prego

9.1.í - 0 valor total estimado para a contrataÇão e de R$ 221.644,64 (duzentos e vinte e um mil seiscentos
e quarenta ê quaho reais e sessenta e quatro centavos).
9.1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskação, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçáo.
9.2 . Forma de Pagamento
9.2,1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente
indicados pela contratada.
9.2.2. Será constderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3 . Prazo de Pagamento
9.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

9.3,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato,
9.4 - Condiçóes de Pagamento
9.4.1 - A emissâo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste inskumento.
9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabíveis,
9.4,3 - Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇâo da regularização da situaçã0, não
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9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oÍiciais ou à

documentaÉo mencionada no art. 68 da Lei n0 14,13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçâ0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situaÇão de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍlcação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regulanzação ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a inegularrdade, a contralante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situação.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente,

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. DAS oBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10,1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇâo;

10.3 . Atender às determinaÇoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 . Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.'11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserua de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art.'116, da Lei no 14.133,de20211;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da Lei no

14,133, de 2021),

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art..124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021',

10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranÇa da Contratante;
í0.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiars, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
1'1.2. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo
contrato;
11.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriflcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Conkatada;
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 . Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
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obrigaçôes pela Contratada;

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.'l . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requenmento,

para decidir, admitida a pronogaçâo por igual periodo, quando motivada;

íí.í0 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

1'1.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í2. DA GESTÃo E FTSCAL|ZAÇÃO DO CONTRATo
12.1 - A gestáo e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execuçâo das condições previstas no instrumento contratual,

12.2- A lscalizaçáo da contrataÇão será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

12.3 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12,4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

12,5 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
12,7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0'l 4. 1 33, de 2021, an. 1 1 7, caput).
12.8 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.8.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descriÇão do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados,
12.8.2 - ldentiÍcada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicaçoes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o Íeito.

12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoçâo
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

cas0,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
12.10 - O fiscal do conÍato verificará a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.
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12.'10,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o flscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.1'l - O gestor do conkato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaÇão do

conkato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do mntrato para fins de atendimento da

fi nalidade da adminiskação.
12.11.'l - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condrções de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

conkatual, baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trala o art. 158 da

Lei n0 '14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12,12 - 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábll, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.

12.13 - A conkatada deverá manter preposto aceito pela Adminlstração para representáJa na execução do

contrato,
12.13,1 - A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Delxar de entregar a documentaçáo exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraÇão durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍlcado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 ,3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a contrataçáo;
'13.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13,1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13,'l ,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a fruskar os objetivos da contratação;
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13.2 - Com fulcro na Lei no 14.'133, de2021, a Adminiskação poderá, garantida a p
esivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013; Fo
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licitanles e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2,1 - Advertência;
13.2,2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
'13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 3.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 3.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
'13.3,3 - As circunslâncias agravantes ou atenuantesi

13.3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3,5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conÍato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 -Paraas infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3, a multaserá de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

13.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 13.'1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.'1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.ô - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

1 3.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens '13.1.1, 13,1.2 e 13.1.3, quando não se justiÍicar a imposiçâo de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual peíencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13,1.5, 13,1.6, 13,1.7 e 13.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Leino 14.13312021.

13,9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13,1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos
termos do aí. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022,
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peíencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÇão das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
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13.12 - Cafurâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de \

inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

1 3.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
13.14 - A aplicaçâo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14-D|SPoSIçÓES FTNATS
'14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua Íorma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiÇoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicaçã0.
'l4,2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presenle Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofÍcio ou por provocaÇão,

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Arl.
71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 - Após a Íase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0,
14.6 . Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaÇão, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14,13312021.

,I5. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

Proleto/Atlvidadê ElEmento !9 q€§tcsa
14 0'1 04.1 22.0003.2 1 1 2.0000

16. DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da
execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 13 de dezembro de 2024,

José Bendimar de Lima Junior
0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

Unid
3.3.90.39.00
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Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14,13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

no 2024.12.18.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o ob.jeto desta

contrataçã0,

Assumimos o compromisso de bem e Ílelmente executar/Íornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0,

Obieto: Contratação de serviços especializados na confecção de redes de proteção para equipamentos

esportivos (quadras e campos), incluindo todo o material necessário e serviço de instalaçã0, através da

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas

no quadro abaixo:

Lote : Lotê nlco - Rodss de P o
Valor Unitári ol Valor Total

0001 sERVrÇO DE CONFEC E INST
oe nebes DE PRorEÇAo PARÁ cAM
DE FUTEBOL, SOCIETY, AREIA E OUAD
ESPORTIVAS, REDES DE PROTEÇÁ
ESPORTIVA PARA LAÍERAIS, FUNDOS O
COBERTURAS DE CAMPOS DE FUTEBOL
SOCIETY, AREIA E OUADRAS ESPORTIVAS
EIVI FIO/CORDA TRANÇADA DE 4MM
MIOLO, MALHA DE IOCM (MODELÂGE
OUADRADA) NA COR PRETA OU BRANCA
CONFECCIONADA 1OOYO E
MONOFILÂMENTOS DE POLIPROPILEN
1OO% VIRGEM DE ALTA DENSIDADE

LOCAIS INDICADOS PELA SECRETARIA D
ESPORTE E JUVENTUDÉ.SEJUV D
JUAZEIRO DO NORTE, COM TODOS O

OUALIDADE COM TRATAÍVIE NTO ANTI
(ULTRA VIOLETA) E CORDA TRA

M2 13304
ENTRE NÓS, SERVIÇo DE INSTALAÇÃo E

tvtATERrArs NECESSÁRtos PARA
TNSTALÂÇÃo CoRRETA E PRoFtssto
DA REDE (SEGUINDO
RECoMENDAÇóES Do coRPo
BOMBEIROS E OBEDECENDO AS NO

D

DA ABNT), COMO CABOS DE AÇO, PREN
PARA CABOS DE AÇO, ARGOLAS
GANCHoS, AMARRAÇÔEs, PARAFUSoS
BUCHAS, ETC TODO O MATERIAL DEV
ESTAR INCLUSO NOS SERVIÇOS
INSTALA

O valor total da proposta é de R$ ..,.....,.,..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias,

tDENTtFtCAçÃO DA EMPRESA

Unid. Qtde. MarGa/ModeloItem ãoES

Total:

6+ tr\
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Empresa
CNPJ Foi,ra I'i'
Endereço:

Cidade: .,.

Telefone: e-mail: .,

tNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal:,.,...,.,.........
CPF: ....,

Telefone e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .,

Agência

Conta para depósito
Titular: .,.,.,......,....,..

Data:

Assinatura do Proponente

-§t
§rri
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DECLARACOES C0irlii,;

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2024.12,18,1,

" 6rr
Folra t't'

A empresa
representante legal, o S(a)
no ...................,..,...,....,,.,....

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no , por intermédio do seu
portado(a)da Carteira de identidade n0 ,....,...., e CPF

,, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

i,,, ;: -.. 11,";' i
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem

/.....,.., através do(a)

e a empresa

declara.
, para o fim que nele se

Foira ,,,' J-1

o Município 5
O Município de , Estado do pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ/MF sob o n0 ,,......,..,,. através do(a) ,,,,...,..,.., neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,..,......., residente e domiciliado(a) na

Cidade de...,.........,.....,.,..,./..,..,,,,..,., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,....,..,..,, estabelecida na ,......,.,.... ....,., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

.,, neste ato representada por .,.......,....,...... ., portado(a) do CPF no

,....,., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, orÍundo

do Processo de Pregâo Eletrônico no 2024,12.18,1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no. 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n02024,12.18,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),
Ordenado(a) de Despesas do(a) ...,..,,,..,.,..,.,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ......,.....,.,..,....,.,. conforme especificaçoes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2,21 -f ermo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vtcÊNcÁ E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAçÂo

3,1 - 0 presente contrato terá vigência de até .....,....,... ., ,. , ,..,, contados da data de sua assinatura, na forma
do aíigo 105, da Lei n' 14J3312021, ou enquanto deconer o fornecÍmento dos produtos dento da vigência do

mesm0,

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não Íor concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
conkatada, previstas neste instrumento.

cúusuLA ouARTA. Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL
4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato,

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

n4
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CúUSULA SEXTA . Do PREÇo, Do PAGAMENTo, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILIBRIO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.'l - 0 valor total da conkataÇáo é de R$....,.,..,(.,..,.,....,.,....,.......................).
6,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais

incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
ô.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento eslimado,

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade,

ô.ô - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo.
6.8 - Nas aferiçoes Ílnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuiçâo da Administraçáo para a justa remuneraÇão do Íornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos
imprevisíveis, ou previsiveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou lmpeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato adminiskativo.
ô,13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Ílnanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do mnkato e antes de eventual prorrogação nos termos do arl. 107 da lei n" 14.13312021 .

CLÁUSULA SÉIMA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7,2 - Exign o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e
seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contratol
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconhoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Conkatado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

7.10.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaçâo por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAs oBRIGAÇÔES DO CoNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códlgo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçã0,
8,4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8,6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regulandade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, flscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratoi
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual,
8,10 - Paralisar, por determinação do contralante, qualquer atrvidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n.o 14.133, de2021),
8,'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n.o

14 133,de20211;

-ôt
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8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8,15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ad.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

desle contrato;
8.'19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos,

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descntivo ou instrumento congênere,

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECU Ão CoNTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 570 (cinco por cento)do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por rgual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em drnheiro, titulos da dívida pública, seguro-garanlia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberluras da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 9.6 deste contralo.
9,ô - Na hipótese de suspensão do contrato porordem ou inadimplemento da Administraçâ0, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçâo ou
o adimplemento pela Adminiskação.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - preluízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9,8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,
observada a legislação que rege a matéria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contÍatante, em conta especifica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.í0 - Caso a opÇão seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo l\4inisterio competente,

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do arligo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9,13 - Se o valor da garanlia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÇão, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211,

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocoÍTido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9,18 - O contratado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉcIMA - DAS INFRACÔES E sANcÔEs ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 '14,133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n0 12,846, de 10 de agosto de 20'13.

10,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanÇoes:
10,2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se
justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei no '14.'133, de 20211;
10.2,2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021l;
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ondutâs descritas nas I10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as c
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí, 137 da Lei n0,

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

10,3 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14,í33, de 2021),

10.4,'l - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de2021l
10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14,133, de20211.

10.4,3 - Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, p*a as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.ô - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei no 14.133,de2021).
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçâo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da
Lei no'14,133, de 20211.

10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÇão,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executrvo Federal, (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de 2A/\.
1 0,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 'í63 da Lei n0 14.133/21.
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10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminisÍativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstruÇão Normativa SEGES/|\iIE n0 26, de 13

de abril de 2022,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
'l 1 ,1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

1 1.2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o

contrato,
1 1.2, í - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

11,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14,133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsôes contidas nos arligos 138 e 139 da referida lei,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORÇAMENTARIA

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação conerâo à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectÍva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8,078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos conkatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇOES
14,1 - Eventuais alteraÇões contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14,2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressoes que

se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
14,3 - As alterações conúatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposlila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.1 33, de 2021 ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICA o
'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenção à Lei no, 12,527, de 2011,
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CLÁUSULA DÉCIMA sExTA. Do FORO

16,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato á o da Comarca de

. . . . . . . . . . . , . . / . . . . . . . . . . . . , sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §1", da Lei no 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 CPF

j=f)
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PoRTARIÀ N" 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

l)ispirc solrrc ;r clesiunrçâo clos scn'id.rrcs ptib)tc, 'r .1'r,

cxcrccrÀo Ittnçircs c,rrt't-latas à (]cntt,rl cit (irlnlprrrs ,l',

\luniciPi,' Pcrittrlc l)rocr.:sst.rs l -icirrLrtiriL's . (.t,tltrrLr,,'

r\rln-rirristlntllos tr.rnrlirmlnt,r.l,rs n,r l.Lri l c,lcrrrl t"

l4.l3l, dc l'' rlc ,rbril tlc lllll.

O PREF,EITO DO MUNICIPIO DP JUAZEIRO DO NORTF). r:'r Lr'"

.lc sr-rrs rtul>rriçôcs conÍclrclls pc)r, ..\:r. 12, rr:c:sos \'ll i: l\, rlrr I-ci ()r'g.inic,r Iirr:rr,.:r1,,,i. tle lr.r rlr ,rl,r i

clc l9()0;

CONSIDtiRANDO .rs clisposiçàcs (l',r l.(:i ( lL)mPl( nrcttl tr tr" li(r, tlt 2l tlL

rr,rr'ç,;.lc 2023, <lLrc instrttri,r (,currel dc (irrn1>ras tlo,\{LrnicÍ1:io dc.lLutzcirci cl,r Nortc. ,tltcr;tttcl,, .r t<rl,rc;i,,

tl,rs parágrafrrs 1" c 2" tkr Alr. (rul], rla l.ci (i,rnpIcrrcntrLr n" l l2, rlc ()5 de itrlho <lc 2(i17, r. rrr 1Lt(Ír('i, ' .r

Lcr I icdcral n'' 1,1. I 3i, dc l" dc abril tlc 2(12 i I

RESOI.VET

,\rr. l" DESIGNTIR os scrlitl,rrcs pLilrlrr:,rs alr.rrr,, tn.lrt:,t,1,,. l.:rr r

J)rocr:ssos l.tcttat,irios c Cr:ntralos i\ilnrinrsL:-atjlos. ir.rrrrllntcntlrl,ls na l,r'i l-cllltl] o" l1.lii.,lc l",lr
rrbril dc 2021 , rros nroklcs rcliarrtc clcltncarlr.,s:

I - IARA PEREIRÀ DE SOUSÀ, 5çlr,irtola pública rrrLrrricirrrl. irrrcsti<l'i lt,,

calgo tlc provinrcnro c-lr conrissàrL cle;\gcnrc rle (-ontrltaçr)cs cia Ccnt''rl clc (irrr1.Lx-.. cI, \lrrrttttl'r ,

liciraçÀo na urorLrlirlaLlc ptcur'to, na «pulicl',rdc rlt PREGOEIRAI

Il -WANDSON DE ITREIf'AS PERIiIRA, s<rvltlor pLihhc,r mtrrricip.tl.

inrcsritlo 11r) car,q() (lc l)Í.)\,imcnto cl» conrissào tlc Àgcrrtc- di (iontr:rtrçôcs cla (lctrtrrl clc (irtnrprr. rio
Nlunicípio. intcgrarrrc cla csrrulurâ organizacional rla Sccrctrria t\lLrniciprl clc,'\rlnrtnistrrrçrio (Sli,\l)), prlrr

atrar cm licitacão rrr nurchliclacle prcgão, nrr qtraliclaclc dc PREGOTIIRO:

III - ,\ Sra. ANA REGIA DOS SAN'I'OS I'INTO. sclr i.ir,r.t 1.,r1,1r,.,

cla (.cntrll clc (.rlntpras cIr Ilunicípro. ir-rtcgrirntc da cstlrrrure olgirrizaeiorr:rl clir Sccr',tart,l \lLrrttLrl,u) ,lt

r\rlutinistraçào (SIrÀD), paLa rtu;r'enr lictrrçir> rr nochlidrclc p:.cqào, na clrr;r)iclarlc dLr I\lE,I{BRO Dr\
EQT)IPE DE APOIO;

l\/ - À Srr. ROMANA AMS SANTOS, sr.-r'vidolrr públic,r nrrrniL:iyr,rl.

inlcsritla nr: cargo de pr'()\'imcnto enr comissào dc i\,Ícmb ro <.la l.lcluipc clc .'\poro dc I .iciracr)cs dr ( .e n rll l

Palacro |'s., (lcrnl.l,r .lr (:n,2, P.x.r I)irceu Irrqrr«rrrJo, r,1, Lrrrrrr, (irnrn,,
(:LP (,l.O l (1(100, lrixz(rri, rlo Norn:/ll L, r,,rrr ("c8) l 5(,6. l ao?
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tlc (ilnrprrLs tLr \ltrnicipio, u'rtcglâr'rtc .la csrrLr[rrl or'L1irnizur:ionlI .ll Sccrctrlir NIuriciP.rl rl,

;\tlministtaçâri 15llr\l)), para,rtuar cot liciteçà,, n;r rloclalitllrlc prcg;io. n:t <lrraliLl;t,lc rlc I\IEI\'I B RO DA
E,QUIPE DE APOIO.

,.\r'r. 2" Irsra p()rrarià cnlln cnt vil.l,rr na tlrrt:r tlc srra 1>Lrlrlicacilr

I);rlácio Ilr,roicipal rlsé ( iclalkr tlrL ( -r rrz. crr lultzr:rr, r rlo \ oltr , l lst:rr.l,r rlo ( -, :,r:r

:rr-rs f5 rlc janciro clc 202;l

GrÊoso LIMA BEZERRA
l,nrn, MUNrCrrrt

P 
'lii(,,, J(\,1 (l(rrlJ,, Llr aln,: Pri ,,r [)r.eLr l'rrr:, ;rJL,.. n l,.r r. ( rrrr,,

alul'(' i 0ia tao, lut,:.rrJJ,, N,)Írr,.(jl_. i,)rr (Aij) l5ôí!tJíi-
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I)ispôc sol.rrc a desigrrrçio dos scn idores pLiblir:r,s qrr.

cxctcr:rÀ<i lirnçircs crrt'rcJatrs à (lcnLr.rl cic (i,,tnprlr".1,,

\[LrniciPio Pcratttc l)rocr:ssos l-icitrtr-rli,,r c ( 
. r , t 

't t r 

' 
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r\ilrnirristrlriros frrntlarlcntrclrrs na l-ci l;c,lcrtl rr"

14.1.11. Llc 1",.1< ,rlrrri r.lc l()ll.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORT-E. n,, 1,,.,,

.lc sr.ras irtribLriçôcs contcliclas pclo ;\rt. 12, incisos Vll i: lX, rl.r l-ti ()rgnnic'r \lrrrri<:i1rel. .lc 0.i dc ,rl,r'rl

de [ 9!)0;

CONSIDIjRANDO as rlisposiçõcs tl'r l-ci (...rnrplcrlicntirr r'r' li(>, rlr li tlL

m.rr'ço rlc 2023. tlLrc institrri rL (,cntr':rl clc (-,omprrs tkr \lLrnicipio clc,lurzciro rlo N ()Ítc, lltcÍâr)rlr ) ,] r( ( Lr(.r, '

LLrs p'rr-isral-,s l" c 2" rl,r .\rr. (i'1.1, <irr l.ci ( -orrrplctrc rr rrr n" I 12. tlc'l)5 tlc iulh,r (lc 2(rll. rrlr rren(i,, .r

|.cr Iicdcr:al n'' I,1,Il.i, rlc I" dc abLil dc 2021;

Rtisol.vE

Àr'r. l" DESIGNAR os scn'i<l,rres pLiblic<,s alrrir.,, in.lir:,r,1,,. 1,.,r ,

dcsctrpcuharcur ls tr-rnçrics c()r'rcliltas à(lenrr:rl rlc (iomprls <[r NlLrnrcípro clc' lLrazcilr (l(, \(,rt( lr(rirrti'
l)ror:cssos l..icitat r'ltto s c Cr.rntratr:s.'\..lluinistr,rtivos. lr.uirlaotctrtrukrs na l.ct Ir',ltlll n" l'l li.i.,lL l',lt
;rlrril d,- 2021. rros nrr.rlclcs rrliarrtc clcliucltlos:

| -. IAR.A PEREIRA DE SOUSA, scn,ickrla 1>úblicu rrrLrnrcinrtl, irtrr:stirlrr lt,r

crr-go rlc provinrcr'rt() en) c(rlllissão cle,\gcrrtc de (,ontr;rt;rçocs tla Ccnrral rlc Oom1rll,. tLr \ltrrtiti1,r,,

inrcgrantc ([i cstÍLrturír otgnnizacional cla Secrcrali:r NlLrniciplrl <lt. ,\cln.rirristr:rçr'ro (SIi.\D), pru',t ;trLrrrr' ,:r:

licrtaçào nr nrothlirhclc preuiro, rrr rlrralidrclc <lc I'REGOEIRA:

Il -WANDSON DEI FItEI'I'AS l'EltEIRA, sclridor ptihlico niLnrcrp.rl.

irrrcsritlo rro car{o dc 1-:rolir.ncnlo crr conrissrio rlc ,\gcrrtc rlc (-orrtrlrlçr)cs da (.cntnl clc ()onrllt'rts ,.kr

Nlunicípio, inrt:gra!1Te (la csrnllurÍl organizacieinal cla Scctctaria l\lLrnicipll dc r\tlnrinist:acio (Sl:,\t)),lrlrr
atuar crrr licitacào na nrodalich<le presào, na rlualiclarlc tlc PREGOEIRO:

Ill -,\ Sra. tu\A REGIA DOS SAN'IOS I'INTO. scrri.lr,r,r 1,ril,lrc,r

,\clrrioisttacào 1SIr,,\D), pala ltr.rar enr licrrrçlr, ne Lroclllrrlrtlt prcuio, rr.r qrnlrrllLlt: rlL: NIEtrÍBRO I)Â
EQTIIPE DE APOIO;

lV - Â Srr. ROMANA ALVES SANTOS, scrvic[»'l púlr)ica urLrnicil,rrl.

inrcsridr no cllgo cle plovimcntrr cnr comissii<r Jc i\lcnrbro.h l'-,.1uipc clc .'\Por,r tlc Licrt,rcr',c. (i^ (.rrlrll

I,r'hrk' l,'nt (:cralJ,, ,i,, (irr:, Pnrc,r I)rrc,:Lr Iir\r( rr.cl,,, s,ir. S,rrlro (ierrrr,,,

t'LP r,l L-\!1.ft)o, jlrr:..rr.,,1., N,,rr,:.rll-. r.,'". iSÍ) li^6.lir.i

COÍIisi'',0 D; - .
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RÍipúRLlcA FED[ti.A IrvA r)() Br(ÂstL
USTADo Do CI]ÂRÁ

MuNlcÍt,ro DL JuAzullto Do NoR"t-u

P0DER EXECU,f IvO MUNICIPAI-

'Uiri :-,1,f ):a l-,.11i,.1-'ia

Fo. ra ,,. r XO *\\l

rlc (i.rnrprrts rlo \lrrnicípio, intcgrantc rla cstrut,.rra olqitnizacional tlr Scctct;rriu J\lLrrticip,rl rl,

;\clministtaçào (SIr^l)), I)íua atuâÍ cnt licitaçào na nro,laliclrlclq pÍclli(). r'r^ <lLralitla.lc rlc IVIEIVI BRO DÂ

EQUII'D DE APOIO,

r\r-r. 2" l .sta polrariiL crrrLlr em vir1ol r,r rluta tlc srra pLrlrlicrçi,r

l)alácxr,\lr.rnicipa)

rrrs f5 rlc jancirrr clc 202.1.

osé ()craltkr ,.lu (lrrrz, ctr lultzcrtto .lo \t,t'tc, list:trlt., rlo (.c;tr'.t,

\:s
GlÊos«; LIMA DEZERRÂ

l'nrtr l) MtLNICll|rt

P.,1.,.iúJor.i O(ril.l(' (l (lrrr:. Irrcr trrrceu Irrrrc:rrrlL, .'n. hrrn,, (lrnrr,,
Cl.jl6l.ôlC ü-1(-) JLlr:cLrrr.Ir Nr»rc, (;l:. Íru,e (ijtj) i5Í,(. l.)Í,i



perànte o Poder ExecLrrivo do MunLcípio de luazeiro do Norte, conl

o encerralncnro de suâ cessào parà o Poder Exectrnvo do Munrcipio

cleJardiLl/CE;

RESOLVE,

Arr, I.. - PÔR TERMO À CESSÃO dA Srà, IRANEUDA

LUNA PETROTA RORIZ, servidora pública mrruicipal, Marricula

Fur-rcional n. 5014, admitida em l. de dezenrbro de 2006, invesricla

no cargo de provirnenro efêtivo de EnÍêrureiro, cârgo conr lotâci ()

perirnre ir Secretirria Municipal de SaÍrde (SESAU), clcvcndo a r»esr»a

rerornar às srras firncões peranre o Poder Execurivo do Municipio de

.lrrrzeiro do Norre de lorrrn ir:redrirta.

Art 2". , Esta Porraria entra em vigor nir data de sua

puLlicacào, encerrândo os eÍêilos dâ Porreria n" 026?, de 18 de abril

de 2022.

PaLicio Mruricipal losé Geraldo da (lrrrz, em luazeiro do

Norre, Esrrcb do Ceará, aos 25 rle iaLreiro de 2024.

"U,1.;-,',r ;:,,;i ij: i0

Folha N, qV

I - IARÂ PEREIRA DE SOUSA, servidora ptrblica

rlthicipal, irrvestidà no cargo de provinrenro eur cornissào de Agerrre

de ConrraraçÕes da Centralde Compras do Municipio, inregrante cla

estrutura organiarcional da Secreraria Municipal de Adnrinistraçio
(SEAD), pao amar em Lciracào na modaLidade pregão, ru clLralidadc

de PREGOEIRA;

II -WANDSON DE FREITAS PEREIRA, servidor pirbJico

nlrrnicipal, investido no cargo de proviurento enr cou)issão de AgeDte

cle Conrrar:rcôes cla Cenrral de Corlprirs do Municipio, ilrtcqlallrc da

cstnlruÍn organizâcional dn SecretlrLr Municipal de Adrrrinisrraciio

(SEAD), para anrar em licitacào rra rlodalidade pregão, na cltralidacle

de PREGOEIRO;

lll - ÀSrà. ANA REGIA DOS SANTOS PINTC), serviclora

ptiblicr r»unicipal, investidâ no cârgo de provimento cru couissâ() (le

Memlrro dr Eqrripe de Apoio cle Liciraçóes da Cenrtal de Cortprrs

clo Muricípio, intcgranre da estruru.à orgânizâcional cl,r Secrecaria

MrLnrcipal <le Adrninistraçiio (SEAD), p.rra irnrar enr licitirciio nâ

rurodalidade pregiro, na qtralidade de MEMBRO DA ITQLIIPE DE

APOIO;

lV - À Srâ. ROMANAALVES SANTOS, serviclora pública

nrunicipal, investida no cârgo de proviLrrentoem conlissalo de Merrbro

da EqLripe de Apoio de Licrtaçcies dir Cenrral rle Conrpras clo

Murrcipio, inregralte da estrutrrrâ organizâcionâl dÀ SecÍetârià

Mrrnicrpal de Adrninistraçao (SEAD), para âruâr em licixrção nâ

ruroclalrdade pregão, nir qrurldade cle MEMBRO DA EQLIIPE DE

APOIO.

l'iirL ,, \1 ,ii i'\L

PORTARIA N" 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispôe sobre à designâçáo dos servidores

pirblicos qrre exercerào fulrções correlaras a

Cenrral de Compras do MunicÍpio peranre

Processos Licitatórios e Contraros

Adrninrsrradvos tundar»enrados na Lei Federal

n' 14.133, de l" de abril de 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ]I]AZEIRO DO

NORTE, no rrso de suàs âtriburçôes conleridas peloArt. 72, incisos

Vll e lX, da Lei Orgânrca Mrrnicipal, de 05 de aLrril de 1990;

CONSIDERANDO as disposições dâ Lei Conplemenrar

n" 136, de 23 de rrarço de 2023, que rnstirrri a Cenrralde Compras

clo Mtrnicipio de Juazeiro do Norte, âlrerândo à redação dos

parágratôs I" e 2" doArr. 6.8, da L-ei Couplenrentâr nô t12, de 05 de

itrlho de 201?, ern atençao à Lei Federal n" 14.133, de l'de abrilde

RESOI-VE

Arr. 1"- DESIGNAR os servidores priblcos abà ixo indi:âdos

para deser»penhirrem as firnções correlaras à Cenrral de Cotnpras do

Municipio dc ltrazeiro do Norre peranre Processos Licirarórios e

ContracosAdnrrnistrarivos, firrrchnrentados na Lei Fcdecal n" 14.133,

de l" de abrilde 202t, nos molcles adiante delineaclos'

Paliicio Mtrntctpal José Ceraklo da Crtrz, crrr Jtrazeiro clo

Norte, Estado clo Ceará, aos 25 de ianeiro de 2024.

Art. 2' - Esra porraria enlra em vigor nn dara de srrir

publicaçao.

l']li J.r 1,,\1 . ,. r'\L

PORTARIA N" 0088, DE 25 DE JANETRO DE 1024

Dispôe sobre à exonerâçào do Gerente

Financeiro da Secreraria de Edtrcaçao do

Municipio deJuazeiro do Norte.

O PREFEITO DO ML'NICIPIO DE ]L]AZEIRO DO

NORTE, no uso cle suas atribuiçôes conferidas pelo Arr. 7 2, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, cle 05 de a[:ril dc 1990;

CONSIDER{NDO as disposicoes da Lei Cornpleurenrar

n" t12, de 05 cle irrllro de 2017, clre dispoe sobre a esrrurura Íirncional
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

pengcpn JURÍorco N" ogl.zoz
essessonre runlotce
pnncÃo rr-ernôrvtco N" zoz.rz.rg.r - REons or pnotpçÃo- spfuv TU til l\-

PARECER ;unÍotco PRELTMINÂR.
DIR.Erro N)MrNrsrRÂTrvo. LJCrraÇÕEs
E coNTRÃTos. PREcÃo Br-BrnôNrco.
LEGISIâçÃo APucÁvEL: LEr N"
14.1j3/2021b INSTRUçÃo NoRMATrva
SEGES/ME N' 6s/N2\ TNSTRUçÃo
NORMATTVA SEGES/ME N' B/N22,
rusrnuçÃo NoRMÂTrvÀ sEGEs N"
st/Nxz. eNÁusp luniorce pnÉue oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DIRETRTZES. RECOMENDAçÓES.

r; nrlerónro

Trata-se de parecer jurídico, à úta de solrcitação encaminhada pela Comissão

Pemnnente d€ Licfteção - CPL, pare análise e emissão de paI'ecer jurídico preliminar acerca da

reguleridede da fase intema do Processo Adminisuztivo que t€m por finafrdade a contratação &
serviços especializados na conÍecção de redes de proteção para eqüpaoemos esponivos (quadras e

campo$, incluindo todo o marcrial necessário e serviço de instalação, arravê da Secrchie Municipal de

Espone e Juvennrde de ;'-,.;ro do None/CE, mediante liciação púlice, na modalidade pregâo, em
sua forma eletrônica, conforme justificativa e especificações corstantes do Termo de RefeÉncia e sers
anexos, rrrdiefi€ liciração publica, na modalidade prcgão, em sua forma ebuônica-

Recebemos os auos no estado em que se encontem, mediante encaminlarnento de

soliciado dirigida a esta Assessoú Jurídica, pelo qr:al procedemos à sua anâise e elabonção de

Parecer Jüdbo P6limineq

Esa é a síntese dos faros que vinculam a consulta-

2) PREUMINÂRMENTE

Cunpre esclarecer que e pÍeset[Ê nanifestação limitar-seá à dú/ida estritamente

lurídica, on proposür e, :ros aspectos jurídbos da matli:r e de regularidad€ formal do praedircnto,
abetendo-ee quanto aos aspectos tlcnicos, adminisuativos, econômicofinanceiros, bem como a
revisão e conÍeÉncà de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabela, tecúa de awaliação ou mdição,
bem como rca@ão de aúitoú dos aros adminisuativos, e outros aspêctoe âlheios às anibuições e

\a)

1)'

,$
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: O7.974.082/OOO1-14 
CChiiS;.,-r;:-

aos conlrccimentos técnicos da fruçâo de pareceúta iúdico e à outras questões não venEHMsr \
exrram o exercrclo de conveniência e discrLionaÍiêdede da Adninim-aão e das arnoridades
compercnrcs sobre a definição do objeto e da rnelhor sranein de atender à necessidade púlica e da
contretâção pÍet€ndidÀ

Ressalu-se, que o pâÍ€cer que se segue é nDrarnente opinativo, nâo vincuJaodo o gestor
à sua decisão, conforme se exuai do julgado pelo Supremo Tnb"n,l Fidenl no lúndado de Seguança
no24.073, rel Minbtro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENTA: CONSTITUCIONÂI. ADMINISTRÂTIVO. TRIBT NÁL DE
@NTAS. TOMÂDÂ DE CO}ÍIÁS: ADVOGÁDO. PROCIÀÁDOR PARECER
CF., arr 70, pa-rág. único, att. 71, II, aÍt 133. Lci no 8.906, de 1994,aÍt- 2",§ 3", zrl70,
eÍt- 32, aÍÍ- 14, DL
I. - Ádv%ado de eryrcsa estatal que, chamô a opiaar, oíerecc pareccr suçrindo
comreração dime seo li"ir.ç:o, cdieotc interprcu$o da lci das licirações. PÍ€teosão
ô Trüual dc Comas da [.hiâo em responsabilizar o advogado solidariacÍê cou! o
.ániniceior qrre dccidiu pela corrrrução dircta: iryossibiüdade, dado glê o parecer
úo é ato aduinistrativo, scodo, quaado mrito, ao de adoiai"lação coosüiva, qur
úa a inÍormr, ehridar, sugclir ptovitêDcia§ .,|-i.;$advÀr a setlrn cstâbcleqidÂs tDs
atos de administ.ção ativ"a. Cclso Âltônio Bendeita dc Mello, "Curso de Direito
Administrativo", Mâlheiros Ed., 13' ed., p. 377.
tr. . O adrrcglô some scá civícme rcspooúvel Flos d.!os carsados a sers
çliemes ou a rcrceiros, sc decorrtoes dc erro Fave, inescusável, ou dc ato ou omissão
praticado coo culp+ em se*ido largo: C6d Gvü an 159; I-ei 8.906/94,at 32.
Itr. - Maaclado de Segurang dcfeddo."

3) FINALIDADE. ABRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PÂRECERJURÍDICO

Nesse semido, cumpÍe Í€ssaftár, no que tâote ao papel do assistefie jurídico, que este

paÍ€c€r úâ esabelecer uma dhtÍiz de legâlidâde e do procedimento licitaório referido, para fios de

eÍ€ndimeffo eo enigo 53, câput e § l"e § 2oda ki n 14.133/2021, conÍonre abako:

Pâglna2 de 14

A emiqsi6 çlas6 par€cer não signifba etrdosso ao mérito adminisnativo, Endo em úta
qtre é relativo à área iúídicâ, não adem:ando à corryetência técúa da Administração, em arendirrrmo
à recomeoda$o da Consúoú-Genl da Uniâo, por meio das Bms Pniticas Consúivas - BCP no 07,

qual seja

"O ôga" Coosultivo oão deve eaitir maoifest çôes conclusivas sobre ternas qào

iuÍídic6, teir com q tloicos, ..1-i.i<u,rivos ou de cowcaiêocà ou oponuuidadc,
sem prejuízo da possibiüdade dc emiú opiuião ou fazcr rccocodaçóes sobre tais

qu€stõ€s, apoilâDô trerar-se de iuízo discricioúô, sc aplicável Ademis, caso

adcme em çestão iurídica qr possa tcr rcflexo signific*ivo em aspcco ÉcDbo de\rc
apoftaÍ e csclar€c€r qual a sinra$o iuddica €xitteúÊ quc ar*oriza sua mnifestação
nequele ponto."

Ponanto, passa-se à ,n4lise doa aspedos rclacionâdos às orientaçôes jurídicas ora
peÍguiridas, sem pÍ€juízo de ftrturâs pÍoyocaç&s a esta uddâde jurídica ou a Procundoria C,enl do
Município, sobre pofto específico ou gerâL

**,
r!

h
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CNPJ: 07.974.082/0001-14 cüi,,_.,.,Ç,.

Fcira ri' 414

"Att 53. Âo firl à fese prcpnraóri1o processo licitaório seguiá
para o óryão de assessora.cnro iurídico ü edoinistnçfu, que
rçalizará comrole prÉvio dc lcgalidadÊ rdi.re aúlis€ iuÍídica d.
coúr&io.

§ 1" I.ü chborrÉ, ô parcccr iruídico, o órgão de assessora.cuto

lurídbo dr Adminisu-aão deverí
I - apreciar o proccrso liciaúrio coaforc criúrios obletivos
p,ÍÉvios dc aÍbuição dc prbridade;
tr - rcdigir sua rcnifestação em linguagem siryles e coqreeosível
c de foro clara e obiair'á, com ap'rcciafo de todos os elecmos
iodispcosáveÀ à com'atação e com cxposiio dos pressupostos de
f*o e dc direio levados em coosidenio oa arálise iurídica;"

Como se pode observer do dispositivo legal supra, o couuole préüo de legalidade ee dá
em função do exercício da competência da anáIiee iur{dica da futurâ contÍatação, conferindo

"m oorte iurídico a ser seguido.

De fato, r€conrnda-se que as especificeç&s úcnicas contides no pÍesente pÍocesso,
inclusive quanto ao deulhâÍnento do objeo ü cootrata$o, srus caracteúúas, Íequsitos e aveliaçâo

do preço estimado, tenham sido regularmenrc det€Íminadâs pelo setor compeÉnte do órgão, com base

em paÍâmet os técnicos objetivos, pírnr a melhor conseçuçâo do interesse púlico. Igualmente, se

pressupõe em Íelação eo exercício da competência discricionáú pelo órgão assessorado, cu.ias decisões

devem ser motivadas nos aubs.

Incumbe, a cada um destes observ-ar se os sers aros estão demro do seu espectro de
competências, e de regulaÍidâde formal, bem com o cumprioento dos princípios norrcadoÍes dâ
arlminisuação Fública em respeito ao ptincípio da eegregação das fuaçõee.

4) DO ESTRITO DEVER NO CTIMPRIMENTO DOS PRINCÍPÍOS OUE
REGEM A LICITACÃO E À ÂDMIMSTRÀCÁO PÚBLICÀ EM TODÂ ÂS
FÀSES. DA VEDAçÃO DA RESTRTçÃO DO CARÀTER COMPETTTTVO
DOCERTÂME.

Sabese que o pÍocedimento licitaorio deve rcr curso e iul$mefio com esritâ
obsen/ancia aos princípios bâbos da Iguldâde, dâ hblicidade, da Probidade Adminisüetiva, da
Vinculação ao Insüumento C-onvocaório, do Julgamento Objetivo, da kg,li.t,d., da Impessoalidade,
e da !Íonlidade, denm otulos, prwisos no aÍL 50 l.ei de üciaç&s e no qrpú do an 37 ü
Constinrição Federal" conÍomre os dipositivos, ntão wjano*

"Árr 5" Na apücafo desa Lei, serão obserrzdos os princípios da legal,idade, da
iryessolidadc, da mralidadc, da púliciã.á., d. eficiêlda, ô imercsse púlrü.., d.
probilade .áminict',tirq da iguakladc, do plansjaremo, da tnnspaéú, ü cfrcioa
da scgrcgação de filrsõcs, da mtivaçâo, cla üocllaÉr ao edial ô jdgacúo
obiaivo, da scguraDça iuÍídi:, da r:zoabiliüdc, da coryetitividade, da
proporcioulúde, da cclsidade, da econooicidade e ô dcscuvofuiremo uciooal
susamâvel, asim com as dispos!ôes ô Decreto-I"ei po 4.657. de 4 dÉ sereobÍo de
1942 (I-i de Inuoducão à Norsras do Düeito Bnsileiro)."
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a

"Árr 37. Â administaÉo públicâ diletl e indieu de qualquet dos Poderes da União,
dos Esados, do DistÍito Fedenl e dos lúraicípios obedeceá aos priacípios de
lcplidad€, iryessmlida&, mnlid«le, Fbücidadc e diciêoçia e, taebéo, ao
seguinte."

Nota.se, qr:e curyrindo o que se encontr? delimia<lo nestes pnncrPros o
objetivo da lei,
veda inclusive enquadrz co[ro atos punidos peraorc a lei de anúomrpção e crimes aplicáveis no
âmbito do processo liciaório e no curso contÍatuâL

Poranto recomenda que toda a consm:$o dos atos e sua conduçâo nâo deve restringir
indeüdanrnte o carárer corpedúo do cename.

Segue abaüo dguns exemplos de decisôes nesse semido, extraídas da çarta edição do
manual Liciuções e contnrtos, púlicado pelo póprio TG.I, relacionada ao caráter ilícito em restringir
o caráter competitivo do certa-rr:

"1. Âcótdâo 539/2007 - PbDátio (Suoâio). É iocoostituciool e ilegal o
estab€lccinêmo de extêEcies que rcstriujam o caráter coqrtitivo dos ccna-cs.

2. Acé»üD 112J2Cf7 - Pl€rxâdo (Susúú). Devcm ser eviadas exigêDcias que

coryÍoErtattr o ceráter competitivo dâ licita{âo. Â licitação deve ser processada e

fulgda em esrrba cooformidade com o priocípbs básicos-

3. lcátdào 110/2@7 - Pleúio (Su.uúio). Âs aigêociar edidjssims dcrco limit-'-se
4 mínir. oecessário pan o cumprirtrto ô obieo ücitado, de mô a cvirar a

restição ao caráter competitivo do certeoe."

5) DA FASE INTERNA

O anigo 18 e incisos da Lei n" 74.!33/2021, disciplina todos os eleÍnentos que devem

ser compreendidos nos aurcs do processo liciaório, senâo vejamos:

"Ârt 18. A 6sc prepzatóú do processo ücitatório é caracrctizada pelo planejamento e

deve coryatibilizarse com o plano de comraa@es aoual de çe tnta o inciso VII ô
capl ô art 12 dêsta L.i seryre quc elabondo, e com as leis orça.cmárias, beo
com abordar odas as consideraSôcs úcobas, crcadologicas e de çstão qrc podem
iraeíert na commio, coryrecodidos:

I - a descriÉo da necessidade da corrataio fuodactada em estudo técoico
prliÊin.' quc cerectcrize o irercsse púlico eovolvido;
II - a defiaiçâo do objeo para o atendimo da necessidade, por cio de rcro dc
rcferêrcir, ameproiro, projao básico ou proiao exeecivo, conÍorc o caso;
III - a defiuição das coodlÉes d€ exÊcuio c pagrrúo, das garariar €Íigidas c
oÍertadas e das condições dc recebicco;
lV - o orsamo cstirBdo, com er coqqições dos preços úlizados perà su.
formção;
V - a elaboração do cdital dc liciação;
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VI - a ehborafo dc minú^ de comreto, quaodo ".ceqsâia que constará
obrigatoriauere cono anao ô editd dc licitafo;
VII - o ngic de forrei.-'to dc beos, de prcsação de scrviços ou de €Íecusâ, dc
obras e sen iços de cogeobaria otsenrados os porcnciú de econooia dc escala;
Mtr - a nodalidadc dc licitaio, o criÉô de ,ulgarúo, o odo de dispra e a
a&quação e cÍiciêacia da foroa dc coobioaSâo desses parâretros, para os fins de
sebÉo da proposta apta a gcnr o rcsuhado de comreação uis warajoso parz a
edoinisuaÉ<r pírblica, coosideredo todo o ciclo dc vlü do obleto;
D( - a mtiva$o circlosaqciada das coud(ões do ediFl, taü como justificatita de
*igâ*iar de quatrfue{ão é :-4, Ediare ildicasão das parehs de mioÍ televânci.e
Écnica ou ulor significativo do obj*o, e de quâliÍicesão ecoómico fioanceira
justiEcatim dos cÍiÉlios de portrução e fulgrcno das proposus Écüicas, las
licit Ées coÉ iulgarúo por elhor têuica ou tecnica e peço, e justificativr das

regÍs pertiDeú6 à peÍtiçipâ{áo dc eryrcsas cm consórcio;
X - a adlise dor risco que possam corDptorrter o sucerso da liitaio e a bq
execução cootranral;
)(I - a mtivaio sobrc o rcemo da divulafo do orça*.to da licitafo, oh,serv'ado

oan.24das,raki"

Desta fonna, é recomendação que os alÍos do prr€sso estejam devidanrnte insmÍdos,
atendfndo as exigêÍrcies mínimÀs l€gais, ficando evidencirda a sohção meis adequada para atendimemo
da necessidade púlica.

6) ESTT]DOTÉCMCO PRELIMINAR

No que toca eo eshrdo técnico, é Íecomeodável o seguimen@ e cumprinento ao que

dirpô. o ert. 18 § 10 da lei de Liciaç&s e Contmtos e dos Anigoc 76 t 24 do Decrao Mrmicipal no
906/2023, que rcgulâmenta a Ír'rârériá, Íessalvado os casos dispensáveis esabelecidos no §3o, ax lz:

'1*i t" 14.fif /21
§ 10 O esudo dcric! pclimiaar a que se rdere o inciso I ô caput d6te adgo dcveá
cvidclciar o problcu a ser rcsohido e a sua clhor sohtdo, dc Eodo a permiú a

aralà$o da viabilidade técaica e ecoó-i- da comaaçâo, e coúêá os s uiÉes
elecúos:
I - dacriÉo da oeccssiladc da cotr:tação, coosidendo o probleo a scr rcsohido sob
a perspectiva do intcressc público;
tr - de.-ostração da prcvisão da comraaç.ão no plaro de comarasõcs aorat scryrt
$rc elabondo, de uodo a iodicrr o seu :linl.r'r'no com o planejacmo de
Ádmioist-ração;
Itr - requisitos da comara$o;
IV - estimtivas das quaddades gare a cotratação, acory-obadas das coórias de
cálqü e dos doçucúos g,re ltêt dão supoÍtr, quc coosidcrcm focrdepeadêbdas
colr oürás co[tÍnações, de uodo a possibilitar economia de esca.la;

V - le\rárarúo de crçado, que consiste la atálise das aterutirras possírrc's, c

irstificativa úaica e econômica da escolha do tipo de solução a com'aa4
vI - estimtivr do vür da com*aÉo, acoryenhada dos proçor uuitâios reíereociú,
das coórias de dlculo e do docucmos que lhe dão suporte, que poderão coostar
de aoexo clrssiEcado, se a Adrinism$o optaÍ por FrseÍrrâr o seu sigilo até a
corchsâo da licitaio;
MI - descriçâo da soh4ão coo tm todo, inclusive das erigêlcias Elacioradás à

oaar.reaio e à assistêocà técoica, quaado for o caso;
VItr - jrstifrcativas parz o parrdacmo ou oão da comratação;
D( - deonsr*ivo dos resúado crrr tetrDs de ecooooicidade e dc
clhor aproveiracmo dos rccuaos hum.aos, oarcriÀ e fioancciros disponívú;
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X - provilêocies a sctrn adotadas pch Adtd[istr.§âo prvia*ute à cclcbngSo ô-
comrato, inclusive quano à capacitaçâo de scrvidos ou de eryrcgados para
fscrli-ç:^ e Fstão co6.a112!
)(I - conrataç&s corrçlatas e/ou imerdependemes;
)gI - dêscdção de possívds iryactos anbicnais c rEspctitas nÉ{ -< niirig.á^Ías,
iochrírlos reçisitos de baixo coosuoo d. .rergia e dc ouros rccursos, bem como
Iogística EveÍsa par. d€sfa"j-..to e reciúgcu de bors e rcf$o§, quendo apüéveü
)(III - posicioaacto coachrsivo sobrc a adequaÉo da cocrração para o
arêldirúo da Brssidadc a qrr se destiu-
§ f O agtudo réc[ico ptrlinia.r d.scrá conter oo ncnos oo elctncatos pÍcvirtoe
nor inciroa I. fV. VI. YIII c XIII do § 1' dcate ertiSo c. {ueado nÃo coatcaplrr
oe deoair clcmcntor prs'istor no rcfcddo perágnfo. aplercnter ee dcvidae

ind6çrÉce&
§ 3" Em se tÍ.t Edo dê ê.tudo técúico prêlinip.Í p.r. contrÂt gão dc obÍ.a c
scrvicoa conuna dc crgcnhffi.- ec dêmotr tÍ.âd.. a in xi.têacir dc prciuízo p.n
. .fcÍigto dor p.drócr d. dc.êÊpcaho G quzlid.d€ d.6êi.do.. . Boêcific.são
do obicto poduá rcr rcelizrde epcnee ca terno dc rcfcrêncie ou cm pmieto
básico. dirp€nrâd. e eLbor.sío de pmietoô-o

'Deceto Municipal n' 90ó/2023
An 17. Em ânbito mrnicipal, a obrigação dc claborar Esndo Técoico Palimioar cabe
à rcspeaira Scqetada imcrçssada m cotraraÉo, resselvrdo o dispoto no a.rt 18,

An 18. Eo âobio urnicipal, a claboração ô Estudo Técoico Prcliqioar scÉ
I - facrüada oas biÉteses dos irisos I,II, MI e Mtr do arr 75 e do § Todo an 90 cla

Là oo 14.133,& 2021;
Itr - dispeosada m higáttsc do irciso Itr do an- 75 da L,ci no 14.133, de 2021, e oos

casos de pronogaçõcs ôs comratos de serviços e fomeciocmos codnuos.
Àt 19. O ETP derará eviderciar o pÍobleu a scr resohiô c a clhor soh$o, de
odo a permiú a avaliagão da viabilidade técnicz e ccooômicz.
Âr 20. O ETP d6vs1i s56 rlinh'.lo com o Phno c,e Comrações Anral, alem de

orrros iastruentos & plaaciacuto da Adoinistração, quaoô elabondos.
AÍL 21. O ETP scá übomdo coniumacme por serviiore da área técnha e

rcqúita.re ora quaado houvcr, pch equipe de plaaejaremo da comnação.
AÍt 22. O estudo úcobo prclinirr dcveá costcr ao uErros qs ek-ros ptsvisos
oos iocisos I, [V, VI, VItr e XItr do § 1" do anigo 18 üÍÀ 14.113/2021 e, quando
oão comcrylar os demis elecros ptevistos oo refaiô parágrafo, apÍEseú.r as

dryidas istificathãs.
AÍt 23. Qua!ô da úboração do ET? pan a cotnra$o de obras c serviçc coo.rs
dc eogcuÀaria, se dcoosmda a incristêrcia dc prcfuízo para a afcri:ão dos padócs de
dcserycúo c Eulidadc dmiados, a espccificaçâo do objeo podcá scr realizada

apcrEs cru term dc refcéDcà ou em projeo be;ico, dispcosada a elaboração de
projeos, conÍorc disposto !o § 3"do âÍt. 1t da tci n" 14.133, de 1"de abnl& N2L.
ÁÍL 24. lq übondo do ETP, ohrenrar-se-á coo paácuo DorEdivo, uo que

couber, o dirl»sto oa Instruio Mroativa - SEGES n" 58, de 8 de ago*o & 2022 ü
MinisÉrio da EcoaomL."

É imponame eütar falhas na elabonção do ETP, urna vez que poderá resukar em úco
de anulação do ceÍtâme via decisão do mbunal de contas ou judicial, conÍorc se extrai dâ dêcisão do
Tnbunal de Contas do Esudo do Iúo Grosso do Sul n" 760/202+.

a pÂpEFrNIçÃopooBJETo

Recomenda-se por caurcla geral, que se evite definir obieto, que esteja incluída em
obieto de conü:rto ao qud possú nnior amplio&, de modo a pÍevenir a instaunção de liciuçâo e
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corruataçâo, com o Ersrlo objeto d€ contrto vigenrc pâre os mesrnos destinarâios e eçipamuospúlicos. ioÊrrssloorucnlE

8) TERMopE REFERÊNCIÀ Fciha i'ic -Í)-. - 
I

O termo de referência deve seguir o anigo 6o, inciso )Ofitr, serão vejamos:

")O(II - teroo de rtferêocir- docurúo !Êc.ssáú Fre a comrataio de beos e

serviços, que deve coccr os seguiú€s parâEuos e elccmos descritivos:

a) dcfinição do objco, inchídos sru uatr.ueza, os grariativos, o prazo ô cootrarc c,
sc for o caso, a possibilidade de sra pronogafo;

$ iuoaacnaçao da comaaio, çe coosiste oa rderêrcia aos esnrdos técaicos
gelioinares correspondeutes ou, quando úo for possível divulgar esses esnldos, uo
ocraro das panes quc aão comiverem idoroades sidlosas;

c) descriçâo da soh$o com uo todo, coosideraô todo o ciclo de viJa do obieo;

d) reçisitos da comma$o;

e) odelo de execraão do objeo, que coasiste u definiÉo de coo o comrato deveá
proárir os resuhados pretcodiioc dcsde o seu iofio té o seu ererra..cmo;

Í) odelo dc gcsÉo do cocnto, qrr descrcvc coo a erecÇo do o§cto scrá

acoryanhada e fis".liz-i- pelo órgão ou entidade;

g) criúioa de cáiio e dc pagacro;

h) foru e criÉrios de seloçâo do foraeccdoc

I estimtiras do valor da cocrataio, rcoopaobadâs dos peços u.oitâic refercociú,
das coórias clc cálculo e dos docuremos Sre lh. dâo supott€, cotu os paÍâEtÍos

'nili-dos pera a obtenfro do preços e para os Ícspeçtivos cálculos, que delem coostar
de docu"*.:o scpando e classificado;

1) aaequa$o orçacotária;

9) PRECO ESTIMÂDO:

Este tópico é imporunrc para evitâr que o c€rtame incorre em sobteptego ou
supcÍfâturamento, conceituados no anigo 60, nos LVI e LVII:

'LYI .- sobrcpresoi preço orçado - para lrcyçâo ou comatado em valor
cgressiracutc supÊÍior aos peços rcÍertociais dc crcado, seia de apers 1 (uu)
iteo, se a liciação ou a coúÍeéo for 1»r preços uaiúios dc serviço, scia ô v'alor
gbbal ô obi'to, se a liciaio ou a coma:ação for por ureÍa, eryrciada por proço
gbbal ou cryrcitada icegd semiitegtãda ou imegrada
LVII - ruFrfetunmcato: daoo provmdo ao patridnio da edminisuaÉo,
ceracterizaô, eme ounas situaçôes, pon
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l} ffi5 ffi]ã:tr ÍilHffiTffiffitr':iii" 
j1

dimimri$o da sru q'-liá",l., vida ítil ou segurança;
c) úenções rlo o4anrno de obras c de scrviços de crgeohaÍia que causeo
deseçilíbrio econômbqfiaarcciro ô cooeto eo favor do cooatado;
{ ouras akerações dc cÉrrsulas fiDa.oceins qu€ tctro rtcebicmos c!ffi.nuis
ârecipados, distoÍSo do crologra@ físicofinanceüo, prorrogaçâo iniustificada ô
prâzo coúaoal @m custos adbiooais pan a Adoioistrado ou reaiuste ifllgular dr
Pleços;"

I

Aliado ao fato que se ueta de objetivo da llrciação, perseguido pelo anigo 11,Itr:

\./ segunEs:
Recomenda que a estimativa do preço esrcja alinhade ao qt:a rcz^ os anigos 23 e

"Árr 23. O ralor prcviamc atioado da comaaçâo dercá ser coryatível coo os

valorts pnticados pelo rcrredo, couiderados os pnrços cotstá.úes de haocos de
dados púlbos e as quaridades a sc!Êm com:radas, ohserudas a potencial ecooooia
de escala c as peculiaridades do local de erccraão do objeto.

t 10 l{o processo licitaório pan aquislnr <L bens e comata$o dc scrviços em çnl,
cooform rcgulareno, o rnlor estioado será definiô com base ao nrlhor preço
aÍerido por cio da "tili-ção dos scgúÉs pad'cuos, aôados de foroa coobiuda
ou oãol
I coryosifo de crrsto rmiúios ttEÍr,tls ou igu.is à Eedi.le do iten
coÍrEspotrd!ú€ uo painel pare coosuha de preços ou no baaco dc prcços em saúde

dispooíveis no Ponal lücioul de Cotrrações Púltâs (P|I@;
tr . coutrata@es similans feitas pela Âdoiolrràsão Publica em crccução ou
coochídâs rro período dc 1 (um) aoo arcrior à dara de pesquisa de preços, inchrsive

cdiame sistem d€ rcgistto de preços, ohnenrado o íodice de atualização de prtços
correspoodcrÍe;
U - ulização dr dâdos de paçisa púlbada eo mílà especia.lizada, de abeh dc
refefnc; felsl*or" aprovada pelo Poder Exeqlivo fedenl e de síós eleuônbos
cspccializados ou de domínio erylo, desdc qrr comeoharn a dara e hon dc acesso;

IV - pesçisa dirca com no oínioo 3 (uê$ foroecedorcs, mediaote soliçirasáo foroal
de coaçâo, desdc qr scia aprcsemada ,§dicadva & escolha desses fomeccdorcs e
<tue lâo ten}.m siô obddos os orçarcÍos com rais de 6 (seis) cses de

anecedêrà da data dc aiwlaf<r ao eairt
V - pesqúa na base oacbod dc oous íiscais elaónicas, aa foroa de regulaento.
§ 2o No processo liciaórb pan comnraio de obras e serviços dc êlgcnh,ria
conforc reguh.cro, o vdor estimô, acrcciô do percemual de BeneÍrcios e

Despesas Indireus (BDI) dc referÊocia e dos Encargos Socieis (ES) cabíveis, seá
deíiuido por cio da uilizasâo de perâEuos ra seguime orde c
I coryosição de qstos unirários nroorrs ou iguâis à Ediala do itcu
conespoadece do Sistem de Orsos Rcfereaciais de Obras (Sicro), para serviços e

obras de iaÍraestruura de trarspones, ou do Sistem Nacioml de Pesquisa de Grstos e

Í"aices ae Corum4ao Cvrl (Sina!, paa es deois obns e scrviços deeqeobaria
tr - uilizaio dc dados de pesçisa publicada cm oídia especializada, de abela dc
rcfcrêrcia Íorm.lmc apolada pclo Podcr Erccuivo fedcral e de sfios elcuônicos
especializados ou de dooíoio arylo, desde qu€ conteohas a daa e a hora de acesso;

",{tl 11. O processo licitaório tem por o§aivos:

Itr - evitar coqrruções com sobrtprrço ou coo prcços mnifcsucme iarreqúveis c

superfatunmeÍrto na €x€cuSo dos contratosj'
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qo
similares feitas Flâ Áduúúrração Pública, etD

Forh-aqecuçao
i.ii

ou--.Iu
coachídas oo perícô d€ 1 (uC aoo astcrior à data da pesçisa de prcços, obserr"ado o
írdke de anralização dc preços corrcspondere;
IV - pesquisa na basc aacioaal de notas frscais elctónicas, m íoroa de regúoemo.
§ 3" I.hs cornta$es realizadas por Mraicípios, Esrados e Disnito Fedenl, desde qu€
nâo euvoh'am rccursos da Lhião, o vrbr prwiacme atimô da co*rata$o, a çe
se refcre o caput dcsre anigo, pod€tá ser definido por oeio da rili.^ção de orúros
sisterys de crrstos adotados pelo espcctivo ere federaivo.

§ a" l,Iu comataSes diretas por iaddbitidade ou por dispensa, quado lão for
possível estioar o vúr ô objeto na forma estâbelcçida nos §§ 10, 20 e 30 desrc anigo,
o conruaô deveá coryrorrer prEviãÉúe qrr€ 06 pt€ços esão em cooforoidade
cour os pErtic.dos eE coffiãtades scElbaErcs de objctos de msoa naturcza, por
cio da apresentação de ootas frscais emitidas para ouros coatratartes oo período de

"ré 
1 ("-) aDo aúcÍior à daÍa da conraa{á, Fl, Ádmirisrr{ár, ou por oúro Eio

idôao.
§ 5oNo processo liciutorio para comraaÉo dc obras e serviços de engea.b,ria sob os

lcgies dê comnação itrÊgnda ou seoiircgrada o rrebr estimô da comraraçâo
seá calarl«lo aos tcnEos do § 2" desE anigo, acrescido ou oâo de parcela refcrete à
reoueraçâo ô risco, c, serDpÍ€ que trcçessário e o amegoicto o permiú, a estimtiva
de preço seá baseada eru o!§alrro simÉtico, bolizado em sistem de crrsto definiô
oo inciso I do § 2" dêstÉ anigo, d€ve!ô a üilização de rytodologie expedita ou
paranÉEiçe e de arraliaéo aporimada baseada em oúras coút'aÍaçõ€s sinihrts ser
rcsen"ada à ftãçôcs do cryt€eldi.rúo !âo srúiçiloren'nt detalhadas oo
a.ceproj*o.
§ ó" M hipórese do § 5" deste anigo, seá qigido d6 [ciDrú6 ou coúatâdos, Do

oÍ§a.Gúo que coEF§er suâs rtspectnzs ProPostas, Do uínimo, o esm nÍ"el de

detalhameÍrto do orçaÍnento sintético refeado no mencionado parágrafo."

Orbnto umbém çe nâo seja procedido â pesqúa de mercado exclusivamente iunto a

porcnciú fomecedores ou presadores, por ser utu prática que poderá irrcorrer em sobÍePÍeço no

oÍsânreffo do ceÍüune, cotrforme ecordão no 3569/2023 da 2"turma do TCU:

Os valores de rcferência devem ser Íedizâdos com bese em tab€lâs oficiú de vúres
parâ pad:onizar e ÍefeÍ€ncier aspectos específicos relacionados clstos de
advidade/serviço/insurno/material, e ouÍos crrstos a seÍem Íealiz«las.

10) paMopALrpApE pE LrcrTAçÃo. PREGÃO

Quanto a modalidade e ser adotâdâ, objeo da consulta, mosu:r-se adequadâ, desde que

se verifique que esteia em sintonia com os aÊigos 6o, irrciso )OJ, 28 e 29 yarágreÍo único da ki n"
l4.l3t/ 2021, @odo adotar o pregão pam aquisção/cornraação de 

"bietos 
pasaisladsãsde-bsl!
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DE LICITAçAÚ

! sfrv_igos iomuns qn possuam padr,ões de desempeúo e qudidade que possam ser objetiveÍneffe.^ lV r,
defiaidos pelo ediet por meio de especificaç&s rsruis de rcrcado, ax lz: Foiha t'ir 

-l- 
§1\\

")(IJ - pregão: odalidade de lic't^ilo obrigatória para aquieisão dc bere c geÍvispo
conuru- cuio ciério de iu.ltemcnto podaÁ oet o dc mcnor prcfo ou o de neior
dcecontoi'
"Art 28. São modalidades de üciação:
I - pregão;"
"Art 29, A concorêacia e o prcgão segrrcm o rito procedioerd courruD a quê se

rúere o art. 17 desta kL rdotaldese o prcgão rcopn quc o obicto poeruir
prdrõco dc dcorolraho c qudidade quc poegâE ser obietivancatc defipidoa

PaúgraÍo urico. O pagão !ão se aplica às coraações dc serviços técaicos
cspecializa<los de oatureza predomiaarecre iúclcctual c de obras e serviços de
cageohari4 accto os serviços de eogeoharia de qrr trata a alinea "a" do inoso .lL\l
do caput do arr 60 desta Lei"

O processo liciaório deve esebelec€r a modalidale de liciação como sendo o pÍegão,
caso se ceftifique a perfeia adequação com Dâtueza ô obieto, eÉndetrdo o disposto dos incisos XLI,
do anigo 6o c/c art 28, inciso I, ü ki no 14.133/202!.

7. DA MINUTA DO EDITÂL E DO CONTRA*TO

ConÍorme já ioÍormado, e elâboreção da mimra do edhal é um do elementos que

devem ser obsen"edos na fase intema dá licit4ão pública, poÍtâffo â minute do Edial deve ser
delimita<la e definidos de forma clare e com a devida observância do determinado no anigo 25 ülai
no 14.133 / 2021, qr. assim dispôe:

'ArL 25. O editâl deverá corer o obíeto da licitaio e as rcgras rclativx à convoca$o,
ao iulga.cúo, à habilitaio, aos recrmos e is pcoalidades da liitaio, à fisc^k^ção e à

gestão do contrao, à catrega do objao e à coad(&s de pagareno."

Neste ponto, a minuta do contrato deve conter as seguintes cláusulx: objeto, preço e
condições de pagamento, vigêncra doução orçamenúia reajus r ".no de d^
Contreuntr e ContÍaada, fscaJizzéo, pegaÍrEnto, altençôes, rescisão NOrIDA

aplbada e elei$o de Íoro, seguindo o Íegrarcfto do aÍtigo 91 da NLIC

Nesta esteira, o anigo 92 e irrcisos da NLLÇ esubelec€ es clâsulâs que sâo nec€ssárias

nos contratos edminisEirtivos, senão vejamos:

"Ârt 92. São necessárias em todo contreto cláusules que esabeleçanr
I - o obicto e seus elecrúos cerect tísticos;
tr - a ünculat'o ao cdial de licitaSão c à proposa do licirame veocedor ou ao ato qu€

tiver arnorizado a couatado direa e à respectiva popost ;
III - a lcgishção aplicávcl à erccução ô corrato, irclusive çano aos casos ooissos;
IV - o regiEÊ dc €secuçio ou a Íoroa de forrecicuo;
V - o prcço e as cond(ões de pagaremo, os critérios, a daa-base e a periodicidadc ô
rcaiusuemo dc prcços e oa crirérios dr úBliza{Í, moeúú errr a dca do
adirylccmo das ob,riga&s c a do dctivo pagacto;
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VI -_o criúrio c a pcri:dicidadc da @dição, qrurdo for o qso, c o pÉzÃ Wa
liquida$o e pera pagacmo;
VII - os prazos dr iEGo dar capes de aecuçfu, conchrsâo, emrega, oh,s€ffr]Éo e
rcccbiremo definhivo, qruodo for o caso;
VIII - o crédio pclo qual coneá a despesa, com a i"di"aç:o da cla$ificeio frrocional
progradtica e da eegoú ecooômica;
D( - a mmiz de risco, qruado for o caso;
X - o pnzo pare resposu ao peái.lo d€ ttp€ctr.râção de pcços, quando for o caso;
)(I - o przzo pare resposta ao podiô de rcsabelecicmo do equibÍio ecouômico
fioanceüo, quanô for o caso;
)ü - as gararias ofeacidas pan asscgurar sur pteo aecqâo, qu.ldo -igi {^,
iochrsive as qrre foren ofcrtcilas Fb cotraaô oo caso de amecipafo de vabrs a
tftulo de pagacno;
)(III - o prazo d€ gar.rh níni'- ô objao, ohccn'ado os prnzos "ínims
estabelecidos nesu lei e oas norms Écaicas aplicáveis, e as coodiSer de @rurcoio
e assistêncà t&aica' q'-'"lo for o caso;
XfV - os diritos c as rtspoosabilidades das paÍtes, as peíálidádes cabirais e os vabrcs
das o.üas e suas bases de cálculo;
XV - as condiÉes de iryonaio c a d*a e a tara de dohio para conversão, quaodo
for o caso; XVI - a obriga$o ô comraado de mmer, duráÍe toda a ereorçio do
cotrüaro, etD coEPatibilidade com as obrigaçôes por ele assuridas, todas as condições
.tg;e^ pan a habiliafo e licirefo, ou para a qualificafâo, la coonarafáo direu;
XVII - a obrigaçâo de o coúràtado curyÍiÍ as exigências de rrserra de cargos previsa
eo lei, bcm cottD ctu ol[ris uoruer cspcdfrcas, parâ pess@ com deficiência, pera

rcabíitado da Previlêoçia Sochl e pan aprcodia
XVItr - o nodclo de çstâo ô conrrato, obserr-ados os requisitos definidos em
regúrmo;
XIX - os casos dc crtinéo

Ponamo, a minutâ do contrato deve encontrar-se consoânte 25 cldusulâs mínimas

devidarrnte arnparadas nal*i no 14.133/2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÃTO

Destacamos ainda qw é obrigatóú a divulgaão e a Eumurcnção do imeiro teor do
editzl de licitaà e dos seus anexos e do termo de conttato oo PoÍal Nacional de Contraações
Púlicas e a púlicâção de extraro do ediul no Diâio Oficiâl da tloião, conÍorme determinam os art
54, caP,.t e Slo, e aft 94 da ki no 14.133,&.2021.

Desaca:rros taobem que, após a homologaçâo do processo licitaório, é obrigaóú a

disponibilização no Ponal Naciond de Contrarções Públicas (PNCP) dos documentos elabondos ra
fase prepanória que porvenhre não tenham integndo o edfual e seus anexos, confonrc determina o
aÍt. í, S3o, de kino 14.133,&2021

9. AVALTAçÃODE CONFORMTDADELEGAL

Recomenda-se, outÍossiÍq "in cesu", a observância do disposto na ki de Licitação,
rcfeÍent€ a inÍonnação e atestâdo da eúércia de recursos financeiros para o pagameorc dás

obrigações decorrenrcs do pÍesente pÍocedimuto.
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pÍesente pÍocesso, deve esar em conforrnidade com o quer preconiza a lei no
dernais legisla&s peninemes.

"A irqulrridade foí r:r:r:.cfurà a panlr da inahiliDlçâo do iostituo em vinude cla

apresema$o de copias não aucmicadas. E pacífico o emeodicto do rribuoal de çe
Íalhas saoár'eis, nEraEEúc formis, idemificadas Das pÍoposras, úo devem le!ãÍ
rccssariacre à ioabíitaÉo, cabcodo à cooissão iu[adon promver as diligêocias
dcstiudas_ a esclarcccr dúvidas ou-coryhcúar o plocessaÍrrÍ,to ô certae. TC-IJ-
ÂOÔRDÁO 3340/2015 - PLENÁRIO (BRÂStr 2015, grifo aosso)."

"A observância das norms e das disposides do ediul [...] derrc ser aplicada cdiarte a

coasidcnio dos prirípios basihres qu€ noneiam o procedircúo licisório, demre
eles os da .Êciênci. G dr sclcglo d. propo.t 6Âis v.út io3.. Diare do caso

corrcÍeto, c a fio dc clhor vàbilizar a corcÉiz:.flo do imercsse público, pode o
prirçípio -da legüdade estria _ser áÍastádo fleme a ouros prieípios. TCU -
ÂóRDÁO 35712015 - PLENARIO (BBASII- 2015, grifo nosso)."

10. DO CI'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÀLISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recomenda-se que oo orÍso do prcgão, cumpre com o princípio do formalismo
modendo, de modo a eviur restrição e desclassificação indeüda no curso do ceÍtane e evftando
contraraio indevida e desvaotajca-

Um exemplo eú no Acórrdâo do TCU a se$ir EanscÍito, que considerou irregüar a
inabilitação de um licitante em náo de .âo ter apresenado cópias autenticadas de sua docunrnração:

O cerume liciaóÍio, embon teúa ne$Íeza for@l deve uftrapassar a buÍococie
exacerbaÁt e inutil, pÍincipaleenrc poÍque a finalidade do processo deve ser a eficácia e a eficiência da
máquina prública

Sendo assirq não se deve confundt o procedimento forrnd com o forrnalisrno.
Enquaoto o prirrrirc é necessário ao pÍocesso e dsve ser utilizedo s6 qualquer ceÍtame, o segundo

nza de exigências inúteis e desnecessárias, que someot€ pÍ€júicâm o andarnemo do processo e fazem
com que a Âdminisoãção nâo cotrEate pelo menor preço, prejudicando ainda a economicidade.

Â Corte de Conus já se manifesou acerca da possibüdade de serem priorizados orros
princípios que evennuknente se conüaponhem à legalidede e ao rigorismo formal Tratase do Acórdão
a seguir elencado:

Portento. o orincíoio do forrndismo modemdo não fâz com oue a contratecão
desrespeite o eütal da licitagilo. nem a legalidade. nem a ieonomia. Ao coorário, esse priocípio
respeita todos os outros e pdoliza e satishgão do iirc
eficiência. Ademeis, úando ntifrcar todo o exposto *É aqta é válido trazer à baila mchos das
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recentes decisões do TCU acerca do terna
Fciha r'i. qll

"A vedaçâo à inclusão de novo docurcnto t..,] não alcaqá docueco "**, 
-

coryrobatóó de condiio arDdida pelo liá'nrc qruado aprcs€úou sua ptoposte,
que lão foi jumado com os demis coryrorra.utes dc habilitação e/ou da proposta, por
equryoco_ou falha o qul deseá- ser soliçitado e avr,liado pclo pagcio. TCX.J -
AORDÂO 1211/2021 - PLENARIO (BRÂSII- 2021). Nessc sertiô, apcsar dc a

CAT 24o97 /2021 (pcçâ 64) tú sido êmitidâ cm9/3/2021, esa se refere a "participaçio
do eogeDhdÍo quír!úco t..J Âos s€rvisos dlsctito a prrnÍ dc 1/6/2020, quaodo foi
incluÍdo no qrudro técnico dz empresa" [...], potBÍrto em ÍtoÍIênto ântelio! à

Ícalização do cenac. TGJ - ÂCORDAO 2443/2021 - PLENARIO (BRÁSIL
202t)."

"A vdaíáo à incltsão de novo doçuryro [...] não "1"-.f, docu.cmo auseo:c,

coryroba:ódo dc condiÉo +.*l;ã" pelo lirh^'rc qundo eptlseoÍou sua prop6ta,
que não foi jumado com os derais coryrovanres de haU.litaçâo e/ou da pÍoposta, por
equívoco ou fdha o qual dcneü ser soliçirado c avahdo peb prcgociÍo rdiâúe
diligêEcia sanÊaôt?" TCU - AOÔRDÃO 256812021 - PLENÂRIO (BRASIL,202l)."

'?or firo, coo consatado, das oito liciames, çioco foram ioabilitâdas Fb
descumpdmento das alÍneas "b" e/ou "c" do itern 15.4 do edial [.] outra empres4 íoi
iD.brlit ü pelo não euvio da popota atualizada com o úhim b.oce via sisteu em aÉ
duas hons (iten 15.5.1 do editâD, o que &notou, scgundo o órgão iosrrÍivo,
foroalisqg exagcrado ái.'t" do oblqivo licintório da clhor proposta- TCLJ -
ACÔRDÁO 468/2022 - PRIMEIRÁ CAMARÁ (BRAStr 2022)."

"Coostituise erccsso de rigor a desclassifizio de licitancs por coma de erro Íoroal
oa apresemção da proposa e da docucração ;g',{^ [,..] 9.4.1 tomar nrlos os aros
.imini<tetivoa çr ioabriliterem .s errprcsas concoreúes rc âobiro do PEgão
Elctr,ôuico to 26/2ofi, bcm coo todos os atos dcles decorremes, os çais
drsclassificárãE suas prcpocrês, bcm como os quc hoologaram o çartlfre- e

adiudicaram o objao, raoroaado a aveaça à Íase dê habi[tação. TCU - ÀóRDÂO
192412011 - PLENARTO (BRÀStr- 2011)."

IVÍerece desaque t.'nHm a decisão do Superior Túunal de Jrsuça (ST) a respeito do
tem" em sed€ de ]úndedo de Segunnçe

.MA}.IDADO -DE SEGTJRA}.IçÀ - ÁDMINISF4TIVO. UCITÂç(O.
PROPGTA TECNICA INABIIJIAçAO. ARGI.'IÇAO DE FÁLTÂ DE
ASSINATI,JRÂ NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO TT FGÁI. EXCESSO DE
FORMAUSMO. PRIN@IO DA RÁZOABILIDADE.
1. A incrpaaçâo dos tcroos do Edital Dâo pode cooduzir a atos que acabem por
mffeú a própú filalidad€ do prccedicco kitaaário, resuingindo o úcro dc
conconeces e prcfudicaoô a cscolha da ulhor propota
2. O ato coator Íoi desproporcioml e desarrazoado, rcrume teodo eo coata que oão

houve falta de assiuur+ Ern e siryLs, os assinctras e nrbries fora do bcal
geesabelecido, o quc !ão é suficicmc para inrralidar a proposta evidcnciando claro
qccsso dc Íorualiso. Prcccdcoes.
3. segurança coocedià sTJ - I\iÍs 5869/DF - PRIMEIRÂ sEÇÃo (BRÂSII- 2002,
grifo nosso)."

fusinr, resa eüdeile a iryonânciâ desse princípio para a corÍ€tâ condução do certarne.
IgpoáJo pc/,e ri a Íazer com que o pÍocesso seia Íevogado ou aé resmo anulaclo, confonne o gra.u

dâ irÍEguleÍidede apÍ€senadÀ Por finq cabe desucar que os principios que conduzem â mâi§
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formalidade não são vilões e não devem ser descoruiderados. Pelo conrário, a formalidade e burocracà
uazida por eles levam a marcha processud a ter mais segurang jurídica, de forma çe a intenção desa
,''álise é demorstar a necessi.loãe de pondenio dos princípios. 

COMISSÃO DE LlCl

11. coNcr-usÃo Fcihzl'i3 -4Í
Diante do exposto, opioa essa assessoú pela possibilidade ü deÍl^gre$.o inicial da

liciação, desde que arcndides as recomeodações e condições delin€edâs na ÍundâÍnenução, expostas e

desde que comprovado que o objeto do referido c€Íarc atenrl" às necessidades do município,
devendo cumprt todos os reqúitos exigidos legdmente, fazendose rnenção ao cumprirrento do que

esabelece o Edial anteriornrnte mencionado, podendo par:r tanto, proceder a respecdva

PLEUCAÇÃO, pan que surta sers jurídicos e legais úeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Juzeiro do None/CE, 18 de dezembrc de 2024.

As te
Pomaria n" /2024
OAB/CEn"25.877

IêÇAt,

\
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AVI§O DE LICITAÇAO
coarllssÀo DÉ LlclTAçAC

Modalidade: Pregão (Eletrônico) Poiha iio --1,7
Tipo: Menor Preço

Edital N" 2024.12.18.1

Objeto da Licitação: Contratação de serviços especializados na confecção de redes de
proteção para equipamentos esportivos (quadras e campos), incluindo todo o material
necessário e serviço de instalação, através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.18.1, cujo objeto é a

Contratação de serviços especializados na confecção de redes de proteção para equipamentos
espoíivos (quadras e campos), incluindo todo o material necessário e serviço de instalação, através
da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE, confoÍme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 06 de
Janeiro de 2025, a paÍir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do
Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1'andar - Centro - CEP: 63.010-015,
pelo telefone (88)3i99-0363, no horiírio de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 18 de dezembro de 2024

Jç
Iara úrei1a de Sousa

Pregoeira Oficial do Município

:. ' : ' - '.'j ..,; .. -: .. .'
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Aviso de Licitacão - PreEão Eletrônico n' 2024.12.í.8.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.12.18.1, cujo
objeto é a Contrataçáo de serviços especializados na confecção de redes de proteção
para equipamentos esportivos (quadras e campos), incluindo todo o material necessário e
serviço de instalação, através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçôes apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 06 de Janeiro de 2025, a
partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do
Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP:
63.0í0-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 18 de dezembro de 2024.
lara Pereira de Sousa - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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ESTÀDO DO CEAú - PREFEITURA MUNICIPAL DE.IUAZEIRo Do:{ORTE Av|so DE LIcITÀçÀo - PREGÀo EI,ETRÔNI(o I\"
2024.12.14-1. O(A) Prcgociro(a) Oíicial do Vunicipio dc Juazciro do NoÍc, Estâdo do Ccará. no uso dc suas ârflbuiç(lcs lcgârs, lo.nr público, pLrrâ

conhecimento dos inteÍessâdos. que cstará rcâlizando, âlavés da plalafonna eletrônica www.bllcomplas.con], por intermédio da Bolsa dc l-icitaçôes do
Brasil (BLL), ccíanre Iicital(Íio, na modâlidadc Pregio Elijtrônico no 2024.12.1t.1. cujo objcto é a Contrulâçào de serviços especializudos na confecçào
de redes de p.otcçào parâ equipanrentos espo(ivos (quadras e campos), incluindo todo o material rccessário c scrvrço de instalaçào. através da SecÍetaíia
Municipal de Espoíe e Juventudc de Juazeiro do None/CE, conforme especificações âpresentâdâsjurrto ao Edital Convocató.io e scus anexos, com aberlur.r
rnârcrdâ pam o dls 06 de Janeiro de 2025, a partlr drs 09:00 horas. Maiores informaçôes na sede da Ccntral de Compras do Municipio, sito nI I{.

::f:li:T,'c4i.;ili::irÍ;1,,1,?.ll',i:,;.i::n::-T.::,:f;:ii;l".l;,i:[i:]""iiirli3Til; "J,l;i:l,i:,1i31;3ldilffitó.,ü'úi4Ttr

Esr^Do Do cE^RÁ - pREFETT,RA MUNrcr"n,. ,. .*nrrlJl'JJiinro o., ,tr,r., ,r*n,o oo,r,uJ!àlÊrlf^"**
N'005/2022-SEINFRA - O Ordcnador de Dcspcsas Municifal da InÍiàesrutura do Munrcipro dc Urateús toma público, o Sótinro Aditr\o ao Contrak)
N" 2022 06.30-001, oriundo do TrnnÂda dc Preços N" 005/2022-SEINITRA, cujo OBJf,'l O ó â ContÍaQçào de cmpr esâ parâ â prest çiio dc seÍviços dc
pnvinrcntâçâo ern pcdrâ tosca crr r.liversas Runs dâ Sede c Zona Rural do MuDicípio dc Crateús. conlorme MAPP 1522 e Tcrnrc dc Con!ênio N" 6,1'2022.
ÍlÍrràdo com â Superintcndênciâ dc Obras Püblicas SOP c â Prcfcilura Municrpal de Cralcús CE, lcvc scu Prâzo Prorrogâdo por 180 (CoÍlo
c Oilrnla) dias, corr Vigência a partir dc 13 de Dezcmbrc de 2024, Íixando seu Noro vencimento €m ll dc Junho dr 2025, no scu Sétirno Tcíno
Adilrvo. de acordo com o âí. 57. § I', incrso II, dâ Lei Fcderâl n'8.666/93 e suas alleràções posteriores. CONTR^TANI'E: Sccrclaria dc Infrâestn(urir
CONTRATADA: CONSTRUTORÁ BORGES C^RNEIRO LTD^ - DEiIÍAIS. 

^SSIN^ 
PELA CONTRA.TANTE: Edson Lucas da Silvâ. ASSIN^

PEI,A CONTRATADÀ: Gâlba Car!'âlho CârneiÍo. Crrtcús-CE, l8 de Dczcmbro dc 2024. Edson Lucâs dâ Silvu - Ordcnador dc Dcsprjr'ss Muricipâl
dr lnfÍscstrülure.

rstcoo »o co,ÂnÁ - pREFEITURA MUNtctpAL DE CRATEús - ExrRATo Do NoNo rERMo DE ADtrtvo - ToMADA DE pREÇos
\o l P-011/2022-SEINFRA - O O €nadordc Despesas dâ Secrelârià Municipal du lnÍiâeslrulur de CÍâtcús conrunica âos inleressado\ quco Contr kt
N'2023.11.01.002 oriundo da lom.rda dc Preços N" TP-0ll/2022-5EINFRÁ, cujo OBJETo é Cbntrâtação dc cmpresa par prcstaçào dos sert,iços dc

l Sccrcta.ia da lDÍiaestrurura do Município de Crateús - CE, te\e seu prazo proÍÍogDdo por 90 (novêntâ) diâs, no scu Nono fcnno dc Adrtiso. corn

-\ vigêDcia â parriÍ dc 0l de Jânciro de 2025. Íixândo seu Novo Vcncimcnto em 0l de Alrril de 2025. CON I'RAIAN'I Ei ScoreLariâ dc lntâcstruluflr.
CONTRATADA: A & v PROJETOS E CoNSTRUCoES LTDÀ-EPP. ASSINA PELA CONTRATANTE: Edson Lucas dâ Srlva. ÀSSINA Plll,,\
CONTRATADA: FÍâncisco dc Assis Xinrenes Mâccdo. Crâl€ú§-CE, l8 dc D.zcmhro d€ 2024. EdsoÍ LúcÂs dâ Silvs Ord€nador dc D€spesâs dâ
SrcrctâriÀ [Íunicipol dâ inÍrrcs(ruturâ.

EsrADo Do cEARÁ - pREFEITURA MUNICIpAL DE cARrRÉ - Avrso Df, LrcrrAÇÃo - pREcÀo ELETRa)NIco N' 014/2024lDI\'-
PE - O(A) Agenlc de Contralaçào da Preteilurâ Municrpâl de CâÍÍé, toma público parâ conhccinrenro dos inlcr€ssados, quc se encontru abeÍâ. párâ

Côdasrramento de PÍopostas dc Preços. a Lioilaçào nâ Modalidade dc Pregão EIetónico que seni rcalizada no dia 06 de JaneiÍo de 2025 às 09hl0min
(horúno dc Brasiliü) em Plàrafonna Digitàl conformc cspccificado no Editâl N' 014/2024,DIV-PE com o seguinle Objelo: Rcgistro de Prcço visando 3
Aquisiçío de Cós (GLP) e águâ miner!l nolurÀ1, de acoído com â dcmândâ d0s sccÍetârias do Municipio de Cariró-CE, confonrc cspccificaçõcs
no cditâl e no tcmo dc referêncir. o qual encontrâ-se na ifiregÍâ nâ Scde do SeroÍ dc L,icitâçóes, locâlizâdâ ri I'Íâça Elísio 

^guiar, 
N" I4l, Ccntro. CaÍiÍúi

!,4I[q4.gqLbI,/ e htrps: /corlpÍàs.nr2alccnolosaâ.conr.br/ ou no Poíal ),lacional de Conlrâtâçôes Públicâs - PNCP Câriré-Ce. l8 de Dezcmbro dc 2024.
Thayllrra Mrlirs MÀgalhjics - Agente dc Contraçio.

Estsdo do C€ârá - Prcfcitura ltÍunicipal dc Orós. Com Sedc nâ Praça Anastácio Mâia. N'40 Centro Orós-CE. comullicà iros inlcrcssados quc no
dia 06 dejanerro dc 2024,09:00hs, estará âbrindo L;ciraçào Da modahdade Pregào Elerônico N" 2024.12 18.01, objeto: (inrtraraçio dc tc^rç05 a scrcnr
prestados no planejantento, projeçào de receilas e despesas. assessoÍamcnlo c consultoÍiâ enr Íccursos públicos âplicáveis a cduc.rçio. para l quâlilicaçiio c

§ Julcnrude de orós-CE. o Edital conrplelo cslâÍá disponivcl no endcÍcço âcima. a püÍir da dala dcstr publicaçào. pclos os \ilts: www-bll org br ou pclo

scdc do sclor dc licilàçõcs. Pr.rça 
^nastácio 

Maiâ- 40 CcntR), cm horário dc atcndüncnro ao públrco. Orós-Ce, l8 de dez€ml,Ío de 2024. José Klérislon
\lcdciros llontc Junior - Prcgociro.

Estâdo do Ccârú - Prrfeiturâ Municipâl dr Ccdro - Aviso de l,icil.rçio. Em cumprirncnro âo quc dctcrnina â Lci N" l4.ll3/2021csurspostcriorcs

Llclra,nico N" 0212 03/2024-0-1 do ripo Mcnor Preço Por l-orc, cujo objclo ó a Aquisiçio de lubrificrnles dcr;vudos de pc(Élco e clemen«)s filrr.rnrcs pxrir

atcn(ler diversds Secretarias do Municipio de Cedro - CE, cntÍcgâ das propostas â pariir desta dala e abertura Llas propostas drD 07 de iânciro de 20lS ris

às l3:00h € nos sitcs ww,À.tce.cc.gov.bÍ e www.bllcompras.org.br. Cedro - Cêârá, l8 de dezcmbro de 2024. Túlio Limâ Sâlcs - 
^gcnlc 

de Contralâção,
Prcgociro Oficirl do Municipio.

LtstADo DOctrARÁ pREFLlt'uRA MUNICIpAL Dh MTRAiM^ SECREl ARIA DE EDUCAÇÀo - AVtso DU pRECÀo tll t:rRóNICu N"

DO PREGÀO Et ETRÔNtCO N'2024.lL04.0r - PE. quc rcm conro ohjch â CONTR^TAÇÀO DE EVPRtiSA PARA II\'íPI.ANTAR Il (;ERENCIAR

slsTltvA Dlt cFtsrÀo ESCot.AR INTECRÀDo. có[4 st.]poRTF: Âo GooGLE woRKSp^cE, KHAN 
^cÀDEt\í\' 

ri r^, TNCLUI]lDo DIÀRtu
r)r (r.ASSLoNI.tNL.AVAt-tA(ót,sAUtovA zA,)AS.RtctstRoDL^ VIDADLSI:t't{L-MAlRi(lJt Ar)Nt tNt-. P^R^ 

^] 
FNDITR À

SIICRIITARIA DE EDUCÀÇAO DE MIRAIMA/CE- Esla licilação cslá sujcila âs disposiçõcs d,1 Lci Federâl u" 11.133i2021. O Edrtâl podcrá ser oblido

do sirc do Goycmo Fcdcral dar-sc-á âté is 0{ih59nrin do di.106 0l/2025. Abcrtura das Proposlas:06 0l/2025 às 09h00n1in. lnício da l)ispula dc Lanccs ris

09h00min do diâ 06/01/2025 (horárlo de BÍâsiliâ)- Soliciraçôes dc csclàrccimenro âccrcâ do cdilal dc\erào scr cnviâdas ao cndcrcço elclÍônico de c-n)url'
licilâcao(gmirai r.ce.gov.br. ANTONIO ROBSON ALVES DOS SANTOS - Pregociro. Prefeilrll.a Municipal dc Mirâirna. l7 de DercmbÍo de 2024.

ESTADo Do cEARÁ - coNsóRCro púBLrco Dc sAúDE DA MrcRoRR[crÃo DD cR.rro, cpsr{c. pRocEsso Du ÀDESÃO nô

001/2024, Exrrato dc contraro n" 2024.12.17. t ll. Pancs. CONSÔRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE CRATO CPSMCcu cmprcsâ Gt-.
ItEALTI|CARE Do BRAsfL COM. E SERv PARA t:QUtP NIÉDlCo-HoSP, CNPJ n" 00.029.3?2/0002-21. ob.jeto: G)nsrtrui objero deste contírro

piuâ aLcnder âs neccssidades das unxtades dc saúde gere[cirda pelo Consórcio Público dc Saúde da Microrregiâo de CÍâlo CPSMC Vâlor Clobdl de e RS
353..100,00 (trczcntos e c;nqürntâ e três nlil c quâtro(cntos reais). Vigôncia: 90 (novcnla) diâs. Signntáriosr Pâu1o de Tarso C rdoso Varcla. MiÍiam dc
.fesus Bicho e Dânila Batista Sil!â. CRÂTO/CE,lAll2l2024.

[stado do C€ârá - PreÍeitura Municipal do Aquirâz - Avlso dc Anülâção dc Llcltâção - Prcgão Eletrônico N*" l],006/2024 PERP. A PrcgociÍâ do
Municíp;o de Aquiraz rom.r públ'co para conhccimento dos intcÍessados que a Liciraçiio. na rnodalidade Pregào Elctrônico. cujo objet(, é o Regisrí) (ic

Prcços para aquisiçâo de gêneÍos alil]]cnticios. visândo a cxecuçào do Pro8ramâ Nacro,ral de Alinrentâçào Escolar - PNAE. de interesse da Secrctâ.ir dc

EducâçÀo de Aquiraz-CE, livcranr os (Lote 05 Ampla, Lote 06 - Cola, Lole 07 - 
^mptâ 

e Lore 08 - Cora). Anuládos, poÍ dclenninâçio dr t!ulond0dc
supcrior compelcn tc, nos lcrnos do Art l(r5. lncisol,Alínca d',daLcin'l4.lll,'2021.

t. s(
'ô



clnnplemcnrar municipal n" 91 de 2013 (Código Tributário Municipal

- CTM), ou seja, assinado com cláusula rrretratabrlidade, alem ela

obrigação de tlesrstir ou renunciar aos recursos aclninisrrativos, lr

seguir:

Arr. 28?. O pedido de parcelàmento

implicará em confissãr.l itretratável rlir

tlivirla, Íicantlo o interessâdo olrrigado

â desistir ou reltullciar â()s recursos

adnrillrstrrrivos ou is Jcões juJrcrais

proposras, sob pena cle incleíerimenro

ou cancelamento do parcelâmento.

Além rlrss,.r, do acordo n" 2021000101 íoi pago apenas a

prinreira parcela, não ocorrendo o seu o aclimplemento tott[.

\./ Portanto, dianre do caso apresentado, a medida

aciministrariva cabivcl scrá a cobrança do acordo aberto e nao

curnprido, medianre os instrurncntos clisponiveis ao Íisco.

Anre o exl,osro, o proccsso rbi INDEFERIDO nos rermos

decididos pela Jurrta de Inrpugnaçáo Fiscal.

Pelo prescnrc, notiíicarnos Vossâ Senhotia da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proíerida pela Junra de lmpugnação Fiscal -
JlF, l, lnsrância, nt,s termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

Jo CTM.

Juazeiro do Norre/CE, l9 de dezembro de 2024

Frrncisco Gen(il Brrgir de S. Nero L)liveira Alex'Sandra Barbosa Sah'ieno

Pregão Eletrirnico o" 2024.12.1'l.1, cujo objero é a contratacão ,.le

servicos à serem prestados na desinsctizacio, dcdcrizâcao c desrirtiznçio

nos prédros públicos perrencenres e arendidos pcla Sccrcrrrir

Municipal ele Educação de Juazeiro do Norre/CE, con[.,rme

cspccríicacôes âpresentndas junto ao Eclrral Convocatório e seus

Àncxos, corrl aL-ertura marcada para o dia 0? de jancrro de 2025, a

parrir rlas 09:00 horas. Maiores inírrrmacires nt setle tla Ccnrral cle

Comprirs elo Municipio, siro na R. Ilrterventor Fco Erivatro Cluz, n"

I20, l" andar - Centro - CEP: 63.010-015, pekr tclcírrnc (88)3199-

016J, no horário de 08'00 às 14,00 horas ou ainrla pclr c-mailr

cpl@jua:eito.ce.gor,.bt. Juazeito do Norre/Ceará, l7 rh .lczcnrhro cle

2024. Iara Percira de Sousa - Pregoeira C)ficial tlo Municipio.

coilr§sÀo0E
Ét haNo

ESTADO DO CEAP-{

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Lrciraçâo - Pregão Eletrirt.tico n'2024.12.18.1. O(A)

Pregociro(a) Oficial clo Municipio de fuazcirrr rlo Norte , Esrarl,,.1,,

Cerlri, r'ro uso cle suas arritruiçr-res legais, «rrna ptthlieo, pat'a

conhecimcnto dos rnteressados, quc estani tealizan.l,, arlavés dt
placafornra eletrônica www.bllcompras.com, por iurcrmclclio cla Bolso

rle Liciraçócs do Brrsil (BLL), certame licirât(irio, rra mo.lalicla.le

Pregiro Elccrtinico n'2024.12.18.1, cujo obje«) c a Conrnttaçirr.lc

serviços cspeciâlizàdos na confecção cle reclcs,,le plotcçil() pârâ

equipâmcn[os eslrortivos (qrad.^" 
" carnpos), incluin,.lo r,rrlo o

rn0terial ncccssárlo e scrvrço de insrallçito, ltrrlr'és cll Sccrct,trta

Municipal ele Esporte eJuventude de Jr.razeiro elo Norrcy'CE, cotríornre

cspccificaca)es apresenta(lâs junro ao Edical Convocartirio e seus

Ancxos, c()rn aberrura rlarcada para o dia 06 ,.le Janeiro Jc 2025, r

partir drs 09:00 horâs. Mâiores iníormircões na secle da Centr.rl cle

Cornpras clo Municipio, sito na R. lntcrvcntor Fco Erivnno Cruz, n"

120, l" arrJar - Centro. CEP, 63.010-015, pelo relefonc (88)3199-

016J, no honirio de 08,00 às 14:00 ht-rr.rs ou rinrlir l)cl() c-nrnrl:

cpl@juazcirn.ce.gor,.br. Juazeiro do Nortc/Ccrrá, l8 clc clczcmbn, de

2024.lara Pereira de Souso - Prcgoeiro(a)Oficinl .lo MuniciPio.

Reh«,r PresiJenre tla ]urrra cle Impugnacio Fiscal

Rrrrlri.r n" 00'l8/2024 Portrri.r n" 0018,/2014

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE-JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciracào - Prcgão Elerrônrco n" 2024.12.17.1. O(A)

Prcgoeiro(a) Oficial do Mu nicípio de Juazeiro do Norre, Estado dcr

Celrá, no uso l'le suas atliburcóes legais, rorna público, para

crrnhccinrerrto elos inreressados, que cstirrii realizando, através da

plataforma elerrônrca wwrv.bllcompras.com, por inrermédio dx Bolsâ

clc Licitacoes do Brrsil (BLL), cerrírme lici!Àrório, na modrliclacle

AVISO DE LICITACÃO PRECÃO N" 08,/2024 CPSMJN

o(A)CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRoRREGIÃO

DE JUAZEIRO DO NORTE. ATRA\'ÉS D()(A) SIU(UA)
PREG()EIRO(A), TORNA IUBLICO QUE REALITÁRÁ AS IO.OO,

DO DIA 06 DE JANEIRO DE 2025, NO ENI)ERECO
ELETRONICO IITTPS,/ /
COMPRAS.M2ATECNOLOGIA,COM,FR, PRELiAO N. Cd/

2024 CPSMJN, OBJETO. CONTRATACÃO DE EMPRESA

AVISOS E EDITAIS

08 otÁRto oFlclAL Do MUNlcíPto JUAZEIRO DO NORTE-CE, ,19 DE DEZEMBRO DE 2024
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